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SEXTA-FEIRA, 24 DE MARÇO DE 172

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

• PORTARIAS DE 16 -DE MARÇO
DE *1972

O Diretor-Geral do Departamento
-.Nacional de Esctradas de Rodagem,

lesando das atribuições que lhe confe-
re o artigo 81, item XIX do Regi-
mento do DNE'R aprovado pelo De-
preto n.9 68.423, de 25 de .narço de
-3971, resolve' —

N.§ 67 — Demitir de conformidade
com o item V do artigo 281, e artigo
•09, "a bem do serviço público", Ge-,
raldo Loredo, matricula n° 1.016.645,

lotado no 11.9 Distrito .R•ociuviário Fe-
deral, do cargo de Patrulheiro nível

do Quadro de Pessoal desta Au-
tarquia, por ter infringido o constan-
te dos iwris V, VI e VIII do artigo
•194, combinado com o disposto nos
Mtens I, VI, VIII e IX, do artigo 207,
.todos ca Lei n.9 1.711, de 28 de ou-

ui.iro de 1952.	 •
N.9 618 —.Demitir de conformidade

cora o Item V do artigo 201 e artigo
209, "a bem do serviço público", Glair

t'eceira de Oliveira, matricula núme-
rro 2.092.370, lotado nu 11.9 Olstrito

',Rodoviário Federal, do cargo de Pa-
trulheiro nível 13, do Quadro de Pes-
roa' desta Autarquia, por ter infrin-
gido o constante dos itens V, VI e
VIII, do artigo 194, combinado com o
disposto nos itens I, VI, VIII e IX; do
artigo 207, todo sda Lern.9 -1.711, de
128 de outubro de 1952.

N.9 620 — Aposentar o servidor Ovi-
dio Cardoso da Silva, matrícula • oail-
lucro 2.109,356, lotado no 5Y Distri-
to Roaovlario Federal, no cargo de
Auxiliar de Artifice nível 5, do Qua-
dro de Pessoal desta Autargbia, na
forma do disposto no 1.9, 'tent III,
"do artigo 176, da Lei n.9 1,711, de
28 de outubro de 1952, combinado
com • o item II, artigo -102, da' Cons-
tituição 'da República Federativa do

N.9 621 — Aposentar o servidor Pau-
lo Terto dos Santos; matrícula nú-
mero 2.100.040, Pedreiro nível 9, per-
jsncente ao Quadro do Pessoal desta
Autarquia, lotado no 7.9 Distrito Ro-
doviário Federal na ' forma .do dispos-
to no artigo 178, item III, combinado
pom o artigo 178, item III, ambos da'
Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952.	 •

N. 622 — Aposentar o servidor Jo-
sé Pereira Mala Netto, matrícula nú-
mero 2.175.600, Traualhador 'nível 1,
lotado no 7•9 Distrito Rodoviálio Fe-
derai, pertencente ao Quadro de 'Pese
soai desta Autarquia, na forma do
dispbsto no artigo 176, item III, com-
binado com o artigo 178, nein III, da
Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952.

N.9 823 — Aposentar O servidor Ju-
venal Lima, matricula n.9 , 2.099.223,
Guarda nível 8, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal --desta Autarquia, 10-

todo no 7.° Distrito Rodoviario Fe-
deral, na forma do artigo 176, item
III, e-2.9 a artigo 178, item III, am-
bos da Lei n.9 1.711, de 28 de outti-
'bro de 1952.
. N.° 624 -- Aposentar o servidor
Onofre Lopes da Silva, matricula nú-
mero 2.150.915, Trabalhador nível 1,
do Quadro de Pessoal desta Autar-
quia, lotado no 6.9 Distrito Rodoviário
Federal. sia forma do disposto no ar-
tigo 176; item III, combinado com o
artigo 178, item III, da Lei número
1.711, de 28 de outuoro de 1952.

N.9 825 — Aposentar J servidor Jo-
sé da Gloria Rezende, = incuta nú-
mero 2.151.147, Servente nível 5, per-
tencente ao Quadro de Pessoal desta
Autarquia, lotado no 6,9 Distrito Ro-
doviário Federai, na' forma do dispos-
to no artigo 176, item III, combinado
com o artigo 178, item III, da Lei
n.9 1.711, de 28 fie outunro de 1952.

N9 628 — Aposentar o servidor José
Metias Júnior, matricula 2.137.144,
Motorista nível 8, pertencente ao Q ua

-dro de Pessoal desta Atuarquia, lota-
do no 129 Distrito Rodoviário Federal,
129, forma do disposto no artigo 176,
item III, 19

'
 combinado com o ar-

tigo 178, item III, da Lei 1.711, de 28
de outubro de 1952.	 ,	 •

N9 627 — Aposentar o servidor Gon-
çalo Vieira do Nascimento, matricula
2.148.697, Trabalhador nível 1, per-
tencente ao Quadro de Pessoal desta
Autarquia, lotado no 3 9 Distrito Ro-
doviário Federal, na forma do dis-
posto nos artigos 176, item III, com-
binado com o 178, item III, ambos
da Lei 1.711, de 28 de outubro de
1952.-

N9 628 — Aposentar o servidor Ar-
mando Teodoro dos Santos, matrícula
2.124.760, Auxiliar de Portaria nível
7, lotado no 99 Distrito Roioviário Fe-
deral, pertencente ao Quadro de Pes-
soal desta Autarquia, na forma do
disposto nos artigos 176, item III com-
binado com o 178, item III, ambos da
Lei- 1.711, de 28 de outubro de 1952.

N9 629 — Aposentar o servidor Jo-
sé Abílio de Siqueira, matrícula 	
2.068.935, lotado no 49 Distrito Ro-
doviário Federal, no cargo de Moto-
rista nível ti, do Quadro de Pessoal
desta Autarquia, na forma do dispos
to no item I, do artigo 176. da Lei
1.711, de 28 de outubro de 1952, com-
binado com o item II, do artigo • 102
da Constituição da Repúbl'ca Federa-
tive do Brasil, 'devendo o constante
na presente portaria, ser considerado
efetivo a- partir de 6 de fevereiro de
1971.

/e° 830 — Aposentar o servidor José
Antonio da Cruz, matricula 1.702.214,
Servente nível 5, Pertencente ao Qua-
dro de Pessoal desta 'Autarquia, lo-

ta,do no 119 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no artigo
176, item II, da Lei 1.711, de 28 de
outubro de 1952, combinado com o
artigo 102, item I, letra "a", e 829
do item II da Constituição da Repú-
blica . Federativa do Brasil.

N9 631 — Aposentar o servidor Ho-
nono Gameleira do Rego, matrícula
2.395.864, Auxiliar Rural nível 3, per.'
tencente ao Quadro de Pessoal desta
Autarquia, lotado 'no I49 Distrito Ro-
doviário Federal, na forma do dispos-
to no artigo 176, item III, combina-
do com o artigo 178, item II, da Lei
1.711, de 28 de outubro de 1952.

N9 382 — Aposentar o servidor Se-
verino Ferreira da Silva, matricula
2.137.225, Guarda nível- 8. pertencen-
te ao Quadro de Pessoal desta Autar-
quia, lotado no 129 Distrito Rodoviá-
rio Federal, na forma do disposto no
artigo 176. Item M, combinado com o
artigo 178, item III. da Lei 1.711, de
28 de outubro de 1952.

N9 633 — Aposentar o servidor Leo_
bino Pacífico de Oliveira, matricula
2.098.183, Trabalhador nível 1. Per

-tencente ao Quadro de -Pessoal desta
Autarquia, lotado no 129 Distrito Ro-
doviário, na forma do disposto no ar-
tigo 176. item III. combinado com o
artigo 171. item III, ambas da Lei
1.711, de 28 de 'outubro de 1952.

N9 634 — Anosentar o servidor Es-
tanislau Bus Sobrinho, matricula ...
2.111.183, Servente nível 5, pertencen-
te ao Quadro de pessoal desta Autar-
nula, lotado no 99 Distrito Rodoviário
rederel na forma do disnosto no ar-
tigo 178. item Til combinado com o ar..
tigo 178. Item III, amboe da Lei 1.711,
elo 28 de outubro de 1952.

N° 635 — Aposentar o servidor Cdir-
mordo Alves da Silva. matricula ...
2.152.425, Trabalhador nível 1, per-
tencente ao Quadro do neeenal desta
Autarquia, lotado no 8 9 Test-rifle Rodo-
viário 'Federal na forma cio disposto
zelos artigos 176. It em 117. 1 29 e 178,
item III. da Lei 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952. '

NO 636 — Aposentar o servidor Pau-
lo Colares. matricula 2.147.585, Escre-
vente-Datilógrafo uivei 7, do Quadro
de Pessoal 'desta Auttertoda. lotado no
69 Distrito Rodoviário Federal, na for.
ma do disposto nos fh *t, 1 9'es 176. item
III. 1 29 e 178- Item Til, ambos da Lei
1.711, de 28 de outubro de 1952.

N9 637 — Aposentar n s arvidor Ale_
xandre Ferreira da Sinai matricula
2.137.156, Trabalhador nível 1, do
Quadro de Pessoal do .ta Autarquia,
lotado no 129 Distrito rin,inviftrio Fe-
deral, na forma dn diergezto nos ar-
tigos 178. item 'TIL 4 e'? e 178. item
III, da Lei 1.711, de 28 de outubro
de 1052.

11/41.0 638 — Aposentar o servidor Ma-
noel Barbosa dos Santos, matrícula,
2.150.897, lotado no 69 Distrito Ro-
doviário Federal, no cargo de Guare
da, uivei 8, do Quadro de Pessoa/ des-
ta Autarquia, na forma do disposto
no item TII e seu 1 29, do artigo 178,
combinado com o item TII do artigo
178, da Lei 1.711, de 28 de outubro
de 1952.

N9 639 — Aposentar O servidor má.
cio Pereira de Jesus, matrícula ...
2.110.059, Trabalhador nível 1, per-
tencente ao Quadro de Pessoal desta
Autarquia. lotado no 179 Distrito Ro-
doviário' Federal, na forma cio dis-
posto no artigo 176, item III, 1 9, da
Lei 1.711. de 28-10-52, combinado
com o artigo 102. item • II. da Cons-
ti tuirão da República Federativa do
Brasil.

N9 640 — Aposentar o servidor.
Francisco Daniel de Araujo, matricula
2.080.420, Trabalhador uivei 1, per-
tencente ao Quadro de Pessoal desta
Autarquia lotado no 39 Distrito Ro-
doviário Federal, na forma do dispos-
to no artigo 170, item III combinado
com o artigo 178: item III, ambos da
Lei 1.711, de 28 de outubro de 1952.

N9 641 — Aposentar o servidor Por.
firo Oswaldo da Silva, matricula
2.092.957. Motorista nível 12, perten-
cente ao Quaero de pessoal desta Au..
te raula lotado no 69 Distrito Rodo-
viário Federal, na forma do disposto
nos artigos 176. 1 29 e 178, item III
da Lei 1.711, de • 28 de outubro de
1952.

No 642 — Aposentar o servidor Au.
Rosto Alves Ferreira, matricula ....
2.111.147. Trabalhador nivel 1, per-
tencente ao Quadro de Pessoal desta
Autarquia.- lotado no 99 Distrito Ro-
doviário Federal, na forma do disPda,,
to no ertleo 176, item III, 1 19. da
Lei 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinadn com o artigo 102, item II,
da emstituieão da República Federa-
tiva do Brasil.

N9 647 — Aposentar o servidor JOa-
quim Fabricio de Paula. matrícula
2.111.240, Trabalhador nivel 1, per-
tencente ao Quadro ,de ' Pessoal desta
Autaronia. lotado no 99 Distrito Ro-
doviário Federal, na forma do disposto

artien 176. item III. combinado
com o artigo 178, item III, ambos da
IA 1.711, de 28 de olittibro, de 1952.

Crora/do José de Oliveira., Diretor
de Pessoal.

DEPARTAMENTO
PACIONA I DP PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

PORTARIA N° 7. DE 16 DE MARÇO
DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
usando das atribuições que lhe tão
conferidas pelo Artigo 9°, da Lei rol-

•
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Cr$ 65,00 Ano

PORTE AÉREO
17,00 1 Semestral Cr$ 102,00 1

Cr$ 50,00

Anual	 Cr$ 204,00

ASSINATURAS

NUMERO AVULSO
-- O preço do número avulso figura na última página de cada

exemplar.

--O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01, se do
mesnio ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

1) O expediente das repartições
públicas, destinado à publicaÇãO;
será recebido net Seção de Comuni-
cações até às 17 horas. O atendi-
mento do público pela Seção de Re-
dação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
ser . datilografados diretamente, e7n
espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo i22x33 cen-
tímetros, sem emendas og rasuras
que dificultem a sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas..

Serão admitidas cópias emn tinta
preta e indelével, a critério do
D.I.N.

3) Os originais' encaminhados d
publicação não serão restituídos às
partes.

4) As reclamações pertinentes a
matéria retribuída, nos casos de
erro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, até
o quinto dia Útil subseqüente d
publicação.

5) As assinaturas serão tomadas
no D.I.N. O transporte por vis
aérea será contratado separadamente
com a Delegacia da Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos err
BraSilia. Esta poderá se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N Neste caso o
assinante dirigirá ao D.I.N. o pe-
(MO de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na forma do
item seguinte.

G) A remessa de • valtires para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita semente por

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Semestre 	  Cr$ 30,00

Ano 	

• 

Cr$ 60,00
Exterior

•
Ano r-

Mensal	 Cr$

cheque ou vale Postai, em favor do
Tesoureiro do Departamento de rine
prensa Nacional. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em favor da De,,-
legacia Regional da Empresa Brasi-
leira de Correios e Telegra(os em
Brasília.

7) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por esse meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos • em Brasília se obriga a
completar o encaminhamento ao des-
tinatário por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço;

8) A Delegacia Regional da Em-
presa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Bras-Ma reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preços, no
caso de elevagclo de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.	 •

9) Os prazos da assinatura po-
derder ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia Útil
do mês subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se.
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas para o Exterior é sómente
anua! e não haverá transporte Por
via aérea.

10) A renovação deverá ser solici-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão suspmsos in-
dependentemente de avrso-prévio. 1

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicitá-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados.
com comprovante de sua situação
funcional.

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

• DIRETOR•DIRRAI.

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA
CHEFE DO SERVIÇO DE PUELIOAÇÕES	 CHEFE DA SEÇÃO DE REDAÇÃO

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO
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Órgão destinado	 publicação dos atos da administração descentralizada

Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional

BRASILIA

FUNCIONÁRIOS

Semestre	 efi	 Cr$ 22,50
Ano	 -	  Cr$ 45,00

Exterior

•

203.8-A, Pedro Armando Sixel, do mero 1.764.934, lotado na Delegacia
Quadro de Pessoal --- Parte Permal Estadual na Guanabara,
nente, deste Instituto, matrícula	 João Maurício Nabuco.

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL;

mero 4.213, de 14 de fevereiro de 1963,
publicada no Diário Oficial da União
de 21 subsequente resolve:

'rendo em vista o que determina o
Artigo 5° do Decreto n° 67.326, de 5

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
PORTARIA SUNAB, N.° 240, DE 21 DE

• MARÇO DE 1972
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 1.°, item
II, do Decreto n.° 51.887, de 4 de abril
de 1963, resolve:

Designar Joaquim lidas de Carva-
lho Alencar, para exercer os encargos
de Delegado desta Superintendência
110 Estado da Paraíba, atribuindo-lhe
a gratificação prevista na Resolução
n.° 155, de 12-11-64, do extinto Con-
selho Deliberativo desta Autarquia, al-
terada pela Portaria SUPER n.° 283,
de 1-4-68. - Glauco Carvalho.

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
PORTARIA N.° 2.719-DA, DE 28 DE

FEVEREIRO DE 1972
O Presidente do Instituto Brasileiro

de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são conferidas
no inciso y, do artigo 23, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto número
62.018, de 29-12-67, resolve:

Aposentar nos têrmos do artigo 176,
item III da Lei n.° 1.711, de 28-10-52,
combinado com o item II do artigo
162, da Nova Constituição do . Brasil,

de outubro de 1970, subordinar, ad-
ministrativamente, a Divisão de Pes-
soal ao Diretor-Geral deste Departa-
mento, sem prejuízo de sua reestrit-
turação, ora em andamento.

de 17-10-69, o Servente GL-104.5, Do-
mingos Viturino de Mesquita, do Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente,
deste Instituto, matricula número ...
1.097.695, lotado na Estação Flores-
tal de Experimentação (EFLEX) de
Sobral, no Estado do Ceará, com os
proventos proporcionais a 10 (dez)
anos de serviço à razão de 1/35' (um
trinta e cinco) avos por ano.
PORTARIA Ne 2.726-DA, DE 8 DE

FEVEREIRO DE 1972
O Presidente do Instituto Brasileiro

da -Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são conferidas
no inciso V, do artigo 23, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto número
62.018, de 29-12-67, resolve:

1.0) Conceder exoneração, nos ter-
mos do artigo 75, item I, da Lei nú-
mero 1.711-52, ao Guarda GL-203.8-A,
Luiz Camelo de Almeida, do Quadro
de Pessoal - . Parte Permanente,
deste Instituto, matrícula número
2.068.415, lotado na Delegacia Esta-
dual em Pernambuco.

2.°) Este ato retroage em seus efei-
tos à data .cle 26-2-71.
PORTARIA N.° 2.729-DA DE 9 DE

MARÇO DE 1972-
O Presidente do Instituto Brasileiro

de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são conferidas
no inciso V, do artigo 23, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto número
62.018, de 29-12-67, resolve:

Aposentar nos termoí do item c, do
artigo 197, da Nova constituição do
Brasil, de. 17-10-69, o Guarda GL-

,

-..-
IAVISO AS REPARTIÇÕES

PÚBLICAS

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa às Repartições Pú-
blicas em geral que deverão pro-
videnciar a reforma das assinatu-
ras dos órgãos oficiais até o dia
30 de abril, a fim de evitar o can-
celamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura nova,
Ent de renovação, será feito Con-
tra a apresentação do empenho
da despesa respectiva,

A renovação do contrato de por-
te aéreo deverá ser solicitada, com
antecedência de trinta dias do
Venciniento, à Delegacia Regional
da Emprêsa Brasileira de Correios
"e Telégrafos, em Brasília.

CONSELHO FEDERAL
DE ESTATISTICA

RESOLUÇAO N° 16, DE 18 DE
JANEIRO DE 1972

O Conselho Federal de Estatística,
no uso das atribuições que lhe con-
ferem a Lei n° 4.739, co 15 de julho
de 1965, e o Regulamento aProVado
pelo Decreto n 62.497, de 1° de abril
de 1968, e tendo em vista o que es-
tabelecem os itens 1, XVII e XX do

art. 31 desse Regulamento, resolve:
Art. 1° Fica aprovado, na forma do

Anexo, o Regimento Interno do Con-
selho Federal de Estatística.

Art. 2° Esta Resolução entra em
vigor na data de sua aprovação, re-
vogando-se as disposições em con-
trario.

Sala das Sessões, 18 de janeiro de
1972. Presidente - Ca/mon Gold. -
Conselheiros - João Baptista Pedro
Lodi - Benedicto Jordão de Souza
- Nilton Seixas Necchi - Raul Ro-
mero de Oliveira - Augusto de 011-
mira mithomem - Wilson. Pareini
de Arruda - Hélio São Martinho -
João Tertuliano dos Santos - Jubiry
Vicente da Silva.

REGIMENTO INTERNO DO
CONSELHO FEDERAL DE
ESTATISTICA (CONFE) -

APROVADO PELA RESOLUÇAO
N° 16-72

CAPITULO I
. • '

Da Natureza, Jurisdição, Sede e Fora

Art. 1° O Conselho Federal de Es-
tatística (CONFE) e os Conselhos
Regionais de Estatística (CONRE),
criados pela Lei n° 4.739, de 15 de
julho de 1965, cujo Regulamento 'foi
aprovado pelo Decreto n° 62.497, de
1° de abril de 1962, e alterado pelo
Decreto n° 63.111, de 19 de agosto
de 1968, constituem, em seu conjun-
to, uma autarquia dotada de peno-
nalidade jurídica de direito público,
com autonomia técnica, administra-
tive e- financeira, vinculada ao Mi-
nistério do Trabalho e Previdência
Social.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA



SISTEMA NACIONAL INTEGRADO
DE

INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FISCAIS
Decreto «E» n9 4.958 — De 9-1.1971

DIVULGAÇÃO N9 1.169

PRÊÇO: Cr$ 4,00

A VENDA'

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av, Rodrigues Alves, 11

Agência I: Ministério da Fazenda
'Agência II: Palácio da Justiça, 39 .pavimento

Corredor D — Sala 311
	

(

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Po- atai

Em Brasília

Na sede do

•
MONDO

--1~~1~weba
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OArt. 2° O Conselho Federal do Es-
tatIstica, com jurisdição em todo o
Território Nacional, tem sede e foro
em Brasília, Disto Federal. .

Paság,rafs unia). Enquantd não se
transferirem definitivamente para

. Brasília os' órgãos da Adrainistraçáo

t
entral Federal,. o CONFE funciona-

Já com sede e foro no Estado da
Guanabara, na forma do disposto no
citado Decreto n° 63.111-68.

mem° Is
Das Finalidades e Constituiedo

Art. 3S O CONFE é o órgão diri-
gente da _autarquia, responsável, pe-
rante o Ministério do• Trabalho e
Previdência Social, pela formulação,
direção, aplicação e .controle da exe-
cuçã,o da Lei,' do Regulamento, daa
Resoluções e do$ demais atos rela-
cionados com suas finalidades.

Art. 40 São finalidades do CONFE:
— Orientar, supervisionar, discl-

plinar e fiscalizar o exercício da pro-
fissão de Estatístico, em todo o Ter-
ritório Nacional;

II — Contribuir para o aprimora-
mento da Estatística, no País;

III -- Funcionar como órgão con-
sultivo do 'Governo, no que se refere
'ao exercício e aos interesses profis-
sionais do Estatístico.

Parágrafo único — O CONFE, para
cumprimento de suas finalidades,
exerce, além de outras, as seguintes
..ções:

a) Deliberativa;
b) Administrativa ou Executiva;
C) Normativa Regulamentar;
d) Contenciosa, de instância supe-

Avios; •
e) Supervisora dos serviços de ins-

inscrição e de fiscalização profissio-
'nal;

I) Supervisora das atividades ad-
ministrativas .e financeiras doa
3,00NRE;

g) Disciplinar.
Art. 5° O CONFE é constituído de

9 (nove) membros Conselheiros efe-
tivos e igual número de suplentes,
,eleitos na forma regulamentar, teimo
um Presidente e um Vice-Presidente,
igualmente eleitos, dentre seus mem-
bros efetivos.

Ceefruso ris
Da Estrutura e Competência

Art. 6° O CONFE compõe-se dos
seguintes órgãos:

— õrgão Deliberativo —' o Ple-
nário;

II — órgão Executivo — a Presi-
dência;

III — órgãos Técnicos — as Co-
missões Permanentes;

IV — Órgãos Auxiliares — os Se-
tores Administrativos.

Parágrafo único. Os órgãos a que
se refere este artigo funcionarão
coordenados, com atribuições e hie-
rarquia definidas neste Regimento.

Art. 7° Ao CONFE compete:
1 -- Promover estudos e campa-

-Ilhas em prol do desenvolvimento e
da racionalização da Estatística do
País;

II — Elaborar, anualmente, o pro-
grama das atividades previstas no
Regulamento, e que também servirá
de base aos Conselhos Regionais, na
elaboração e execução de seus oro-
gramas de nau;

III — Orientar, disciplinar e fisca-
lizar o exercício da profissão do es-
tatístico, em todo e, território nado-
nal, cabendo-lhe, igualmente, saper-

%visionar a fiscalização, quando exer-
'cida pelos CONRE;

IV — Autorizar operações referen-
tes às mutações patrimoniais;

V — Propor em Plenário a criação
e a alteração de cargos e funções, de
gratificações e outras vantagens,
quando julgadas necessárias ao seu
melhor funcionamento, ou dos CON-

'RE, bem como fixar salários à base
da legislação trabalhista;

VI — Adotar as providências que
julgar necessárias para, na condição
de reeponsável pela orientação e dis-
ciplina dos CONRE, manter, , uniforr

memente, em todo o País, a orienta-
ção dos referidos Conselhos;

VII — Elaborar o Código de Ética
Profissional do Estatístico;

VIII -- Expedir resoluções que vi-
sem à fiel execução das normas re-
gulamentares;

Deliberar sobre questões oriundas
do exercido de atividades-auxiliares
da especialidade do estatístico;

X — Funcionar como órgão cens
sultivo do Governo, no que concerne
ao exercício e aos interesses profis-
sionais •do Estatístico, na solução dos
problemas da Estatística em geral e
nas modificações que se tornarem
convenientes para melhorar a legis-
lação referente ao exercício da ,pro-
fissão de Estatístico, propondo aos
Poderes Públicos as medidas adequa-
das às, respectivas soluções.

XI — Examinar e d3cidir, em úl-
tima instância, os assuntos relativos
ao exercício da Profissão de Esta-
tístico, tendo em vista os dispositivos+
da Lei, do Regulamento, do Regimen-
to Interno e dos demais atos nor-
mativos;

XII — Julgas, em última instância,
os recursos sobre as decisões, regis-
tros e penalidades aplicadas pelos•
CONRE, ressalvado, quanto a estas,
o disposto no art. 57 do Regula-
mento;

XIII — Relacionar os (+argos e fun-
ções , dos serviços, órgãos ou entida-
des da administração pública, direta
ou indireta, federal, estadual e mu-
nicipal, bem como das entidades
priyadas, para cujo exercício seja ne-
cessária a apresentação da carteira
profissional de Estatístico, na forma
da Lei e do Regulamento;

XIV — Organizar e manter atua-
lizado o cadastro profissional do Es-
tatístico e publicar, periodicamente,
a relação dos profissionais registra-
dos, bem como a das Escolas de Es-
tatística de ensino médio e superior,
com a indicação dos respectivos cur-
sos e títulos;

XV — Examinar e aprovar as can-
didaturas dos concorrentes às elei-
ções, tendo em vista a proporção das
representações do grupo profissional,
segundo o estabelecido no parágrafo
único do art. 22, combinado com os
artigos 17 e 1° do Regulamento;

XVI — Julgar, como órgão de de-
cisão superior, em grau de recurso,
as infrações ao Código de Ética Pro-
fissional do Estatístico;

XVII — Constituir novos CONRE,
respeitada a legislação vigente, e es-
tabelecer normas para sua instala-
ção;

XVIII — Fixar e 'alterar, de acor-
do com 'o Regulamento, as tabelas
dos tributos a que estão sujeitas as
pessoas físicas ou jurídicas, pelo
exercício de atividades do campo pro-
fissional do Estatístico;

XIX -- Estabelecer modelo descer-
teira profissional e de cartão de iden-
tificação, na forma da Lei e do Re-
gulamento;

XX — Pronunciar-se quanto aos
requisitos que as empresas, ou demais'
organizações, deverão preencher pa-
ra seu registro nos CONRE, na for-
ma da legislação _vigente;

XXI — Homologar, ou não, as de-
cisões dos CONRE favoráveis à con-
cessão de registros profissionais e dar
proviinento, ou não, aos recursos in
terpostos contra as decisões denega
tórias dos CONRE;	 -

XXII — Consolidar as Resoluções
do CONFE e dos CONRE, quando
entender oportuno;

xxm — Conhecer e julgar as res-
ponsabilidades das partes compro-
metidas em qualouer empreendimen-
to no campo profissional da Estatís-
tica, tendo em vista as disposições le-
gais vigentes;

XXIV — Apreciar o Relatório
anual da Presidência do CO= e
dos CONRE e julgar as contas desses
Conselhos, em face do pronuncia-
Contas, encaminbndo, a seguir, ao ór-
gão fiscalizados previsto em lei, a do-
cumentação aprovada;

XXV — Prestigiar a criação no
País de estabelecimentos de ensino
que ministrem estatística, em qual-
quer nível;

XXVI — Padronizar modelos de
impressos para uso do CONFE e dos
CONRE;

XXVII — Impor penalidades, após
processo regular, no qilal será asse,.
gureda ampla defesa ao indiciado,
ressalvada a ação da Justiça Pú-
blica;

XXVIII — Estabelecer normas su-
plementares reguladoras dos proces-
sos de infração, emolumentos, prazos
e interposição de recursos;

XXIX — Promover, em intima co.:-
laboração com os órgãos da Adminis-
tração Pública e Privada, os estudos
e projetos • necessários à classificação
e reestruturação de seus respeetivoe
quadros de pessoal, atendidas as pe-
culiaridades desses órgãos e Interes-
ses, da Lei, no sentido do melhor
aproveitamento profissional dos es-
tatisticos;

XXX — Exigir dos registrandoa
além dos documentos previstos no
art. 43 do Regulamento da Profissão,
outros documentos esclarecedores,
julgados 'necessários à inscrição ou
registro;

XXXI — Adotar, por seus órgãos
específicos, outras medidas ainda não
previstas neste Regimento e que com
eles se relacionem;

XXXII- - Estabelecer medidas nor-
mativas • e disciplinares, bem como
conhecer das medidas dessa nature-
za estabelecidas pelos CONRE, man-
tendo-as ou não, tendo em vista os
superiores interesses da instituição e
os princípios de Igualdade de trata-
mento e uniformidade de critério;

XXXIII — Fazer, por qualquer
forma, com que sejam obedecidas
suas determinações, podendo aplicar
medidas punitivas aos que, por qual-
quer meio ou modo, não as cumpri-
rem;

XXXIV — Reunir-se com os diri-
gentes dos CONRE, sempre que ne-
cessário, para melhor coordenação e
cumprimento de providências que ca.
segurem a ai:meação e o aperfeiçoa-
mento da Lei, ao Regulamento, de
Regimento, dss; Resoluções e demais
medidas normativas;;

XXXV — Instituir, em caráter
transitório, comissões, compostas In-
clusive .de elementos estre.nhee, para
execução de determinadas tarefas
exigidas pelo exercício de sua compe-
tência, ou para atingir fins que não
recomendem a criação de serviço per-
manente; •

XXXVI — Reconhecer as entida-
des sindicais e as Associações Pro-
fissionais devidamente registradas no
Ministério do Trabalho e Previdência
Social, inclusive suas Delegações nas
Unidades da Federação, que tenham
direito ao exceleis de voto nas dei-
çees do CONFE e dos CONRE;

XXXVII — Expedir e fazes publi-
car normas para eleições de membros
do CONFE e dos CONRE, na forma
do que dispõe o Regulamento;

XXXVIII — Elaboras sua Propos-
ta Orçamentária e a dos CONRE,
com os elementos por estes forneci-
-kis, bem como proceder às alterações
posteriores;

XXXIX — Pronunciar-se sobre as
propostas de Créditos Adicionais do
CONFE e dos CONRE;

XL — Aprovar e expedir seu Re-
gimento Interno, podendo modifica-
lo, quando necessário;

XLI — Examinar e aprovar os Re-
gimentos Internos elaborados pelos
CONRE, modificando-os no que se
tornar conveniente, a fim de padro-
nizá-los e manter a respectiva uni.
formidade e unidade de ação;

XLII — Conhecei das duvidas sus.
altadas pelos CONRE, dirimindo-as e
decidindo sobre elas, em última ins-
tância;

XLIII — Fixar as atribuições pro-
fissionais especificas das categorias
Integradas por exercentes de ativicla-

+lb

•
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•eles auxiliares da especialidade . do
Estatistico;

-XLIV — Estabelecer normas de fià-
ealização e disciplina do exercício da
profissão, de Estatístico, a serem
observadas pelos. CONRE;

XLV — Fixar o Quadro— de Pes-
soal da Autarquia e alterar a lota-
ção numérica 'dos quadros dos Gene
sensos. podendo .requisitar servidores
públicos, da Administração, direta ou

' indireta, sem prejuízo. de seus ven-
cimentos, direitos e- vantagens,

XLVI — Solicitar ajuda ao MTPS,
para" implantação dos serviçcis da Au-
tarquia;

XLVII - - Celebrar acordos ou cosa-
vènios de assistência técnica- e finan-
ceira com sindicatos, associações, de
classe e -autarquias, no sentido de
obter-lhes a cooperação, na divulga.
ção da técnica e racionalização
Estatística no —PaLs, tendo em vista,
no interesse nacional, sobretudo, a
aplicação . e Intensificação das pesqui-
•sas estatísticas e do estudo das Ciên-
cias Estatísticas, objetivando melhor
aproveitamento dos profissionais da
classe;	 •

XLVIII — Estabelec er outras me,
didas ditadas pela' experiência, ou
premente necessidade, e deliberar so-
bre os ' casos omissos no Regula-
mento. _ Quartis-o sv

••	 CAPITULO V
Art. 12. A Presidencia órgão exe-

cutivo do CSONF'E, é representeda pele
Presidente e o Vice-Presidenie 	 .
• Art. 13. O Presidente e b
eidente do CONFE são eleieos rara
um mandato .de 1 (um ) -Imo, por
maioria absoluta dos Conselheiros em
exercício, na primeire reenfie
~ie, após a posse dos- Conselheiics
eleitos. '

I 2° As Comissões reuni/ase-Ao
quando convocadas por seus respectie
vos presidentes.

Art. 20: Compete à Comissão de -

etlica-1 Elaborar e apresentar ao Pleel
nário o Código de Ética profissional
dos Estatísticos;

II Propor • as. alterações julgad
convenientes ao Código de AtiCa
otacipinalstr; nas que lhes forem apresene

III — Erriltir parecer' nos Prense
sos Instaurados pelo CONFE,- 01,1
encaminhados pelo CONRE em grad'
de recurso, referentes a' infrações
capituladas no Código de Ética. gut,
Lei n° 4.739-65, s no Regulamentq'
aprovado pelo Decreto n° 62.497-6ese
nos' Regimentos • Internos e demall
atos - legalmente expedidos.

	

Art. 21. Compete 	 Comissão de — - -
Mérito:

I -= Sugerir, normas e critérios
Para concessão de prêmios eu mee
dalhas;

II — Rw.oznendar. a .concessão dea
medalhas cio Mérito Estatístico, -
pasmas, cargos honoríficos e otitroll
títulos;

III — Recomendar a inscriçãe ne
Livro do Mérito Estatistied;-

IV — Opinar sobre a concessão de
prêmios a profissionais, professoree
ou alunos; • • •

Art. 22. Os Coneelheiros agra-
ciados pelo CONRE serão inembrot
natos da Comissão de Mérito, cabene
do a Presidência ao mais idoso.

Art. 23. Compete à Coraissão dei
Normas e Jurisprudência:

I — Exarainar e emitir parecer see
bre matéria passível de interpree
taça- o jurídica ou processual, em
face de -normas legais vigentes aplls-
caveis à espécie;

— Examinar e emitir . pareCer

omissa na Lei n° 4.739,- de 1965, eni
seu Regulamento, neste Regimento ,•
Interno ou nas Resoluções do
CONFEr ou que, por Implícita ern:
qualquer dispositivo desses diplomas
legais, esteja sujeita a diferentes
interpretações, ou ainda, que se
regule por dispositivos confinantes.

— Elaborar, conforme o caso,
anteprojetos de Resoluções, ou de
quaisquer outros atos normativos
específicos:

IV — Providenciar a consolidação
dos atos normativos;

V — Rever os atos normativos cone
o objetivo de ad,aptá-los ao que a
experfência melhor ac,onselhar.

Art. • 24. São membros natos da
Comissão de Normas e Jurisprudên-
cia os ex-presidentes do CONFE que
tenham exercido integralmente seus

Art. 25. Compete A Comissão de

• Parágrafo único. st - reeleição do
Presidente é permitida someate por
mais dois períodos sucessivos de um
ano,

•Art. 14. Compete ao Presidente
— Administrar em toda sua am-

plitude o CONFE e represente-10 le-
galmente.

II — Designar os responsáveis pela
execução • dos serviços técnicos e ad-
ministrativos, berE como. os seus subs-
titutos;
• — Dar posse, em reunião do
Conselho Pleno, aos novos conselhei•
ros eleitos para o mandato imediato;

IV — Convocar • e presidir às ses-
sões -do Conselho, designando quem
deverá secretariá-las;

V — Distribuir aos Conselheiros,
para relatar, os processos que devam
ser submetidos à deliberação do'lle-
nário;

VI — Expedir os atos de provimen-
to .e vacância de cargos, funções e em-pregos;

VII — Movimentar as contas ban-
cárias, assinar cheques e passar re-
cibos, juntamente com o dirigente do
Setor Financeiro;

VIII e-- Elaborar e apresentar go
Plenário a proposta orçamentária, e o
piano das atividades do .CONFE. Para

novo exercício, e ainda as Propostas
orçamentarias elaboradas' pelos 	CONFE;

- IX -- Designar os membros das Co-
missões Permanentes, indicados- pele
Plenário;

X —, Acautelar os Interesses .do
CONFE, adotando as providências quese fizerem necessárias;	 .

XI — Dar conhecimento das medi-
das aprovadas pelo Plenário, aplican-
do-as e- fazendo as aplicar:
•XII — Tomar conhecimento das

Chapas concorrentes às eleições, apre-
sentadas dentro do prazo estabelecido
c 'divulgar as aprovedas pelo Plená-rio;	 -	 •	 '•n

XIII — Assinar, expedir e fazer pu.
bllcar, resoluções, acórdãos, delibera-
ções e demais ates normativos;

XIV — Abrir .e encerrar ou suspen-
der as sessões do Plenário. orientando
os trabalhos- e zelando por sua bcaordem; .XV — Conceder a palavra aos Con-selheiros Efetivos e Suplentes e negá-
la quando a pedirem, nas direito;

XVI — Advertir o orador quando secesviar do assunto, falar contra o
v encido ou faltar à consideração de-
vida ao CONFE. aos CON,RE, a qual-quer , dos Conselheiros, ou aos repre-
sentantes do Poder Público, cassando'-lhe a palavra, se não fôr obedecido;

	

XVII --- 	 licença,' férias eatender a outros direitos dos servido-
res do CONFE;	 -

XVIII — Decidir sebre reclaniaçffles
dos servidores . do CONFE atinent a
assuntos de natureza admileisteativa;

XIX• --- Impor penas disciplinares
aos servidores do CONFE;	 „

'XX —. Despachar os processos e amatéria do expediente;
XXI --- Corresponder-se,. em nome

do CONFE, com as autoridades fe-
derais. estaduais e municipais, bem
corno com terceiros:

Xxii — Zelar pelo bom ftinclora-
mento do CONFE, e cumpriniento das
normas legais, expedindo ordens PInstruções necessárias;
. XXIII — Decidir sõbre , quaisquer

incidentes processuais, exceto .os de
Jurisdição, de competência do Plená-
rio; '

XXIV — Provideaciar seirse es pe-
didos de diligências formuladas pelo
Relator ou pelo Plenário do ÇONFE;

XXV -e- Assinar, com ri Secretário,
as atas das Sessões, podendo vetar a
publicação de expressões e miceitnS
inconvenientes:

XXVI — Propor ao-Plenário a aber-
tura de creditoe e transferência de re-
cursos orçamentárioss
- XXVII -- Autorizano pagamento
de desoess.s orçamentárias e exti aor-
çamentárlas, estas ad referendum do
Plenário; .-

XXVII — Rubricar os livros neces-
sários aos serviços da Secretaria e da
Tesouraria; •

XXIX -- Representar o CONFE
em todas os atos, podendo delegar a
Conselheiros a representação em sole-
nidades, reuniões ou congressos, quan-
do ia/ger conveniente, e em outros
atos, quando impossibilitado , de com-
parecer;

XXX — 'Proferir voto simples e de
qualidade, em caso de empate na VO"
taçaai do .Plenário;

XXXI --- Registrai- o enterra:lu/no
das Sessões no livro de Presença.

XXXII — Encaminhar ae Comia-
soes e ao Plenário as matér ias sujei-
tas à aprovação desses órgãos.

XXXIII — Elaborar normas orien-
tadoras da prestação de 'serviços ad-
ministrativos do CONFE, suierncten-
do-as á deliberação do Plena:), in-
clusive as procedentes dos CO1T.R.E:

XXXIV — Constituir cumissões
transitórias, integradas, inclbeive, de
não Conselheiros do coxre, para
execução de tarefas de comp dência
da Presidência que não justifiguem a
criação de serviços ou comissça s per-
manentes, cabendo-lhes ainda desig-
nes os respectivos presidentes; ' • •

XXXV —"Fazer publicar edital de
convocação de eleições, observado o
prazo de 30 dias antes do término
do mandato;

XXXVI	 Instalar a Assembléia
dos Representantes-Eleitores;

XXXVII — Assinar acordos, con-
tratos e convênios, autorizados peio
Plenário, cone sindicatos, associações
'de classe e autarquias;

— Providenciar araste ao
M.T.P.S. a colaboração necessária

Implantação dos serviços da,
Autarquia;
•XXXIX — Requisitar servidores

iiiiblicoa da Administração - 	e
indireta,utarqu a n _,ecer 	ios aos sviços da4

- XL — Preparar e encaminhar ao
Plenário -o projeto do programa-
anual das atividades do CONFel;

XLI — -Assinar as Carteiras Pro-
fissionais, correspondentes aos regis-
tros homologados ou concedidos pele
CONFE, . bem como as carteiras
expedidas em virtude de decisão
judicial;	 -	 .	 ,
"XLII Orientar e supervisionar o

funcionamento dos Setores Adminis-
trativos dos órgãos Auxiliares , do
CONFE;-	 - •

XLIII —. Preparar a prestação de-
contas do exercício e o relatório
anual da Presidência do CONFE e
encaminhá-los A Comissão de To-
mada de Contas, para -- a devida
apreciação, encaminhando, igual-
mente, e para esse mesmo. fim, iden-
tica documentação. dos . CONRE;
XLIV — Assinar, cora o Secretá-

rio, os diplomas 'e títulos conferidos
pelo CONFE;	 .	 •

XLV — ForiSecer à Comissão de
Tomada de Contas os elementos
necessários ao exercício de suas fun-
ções;

XLVI — Resolver os casos de
nuãrgêrion:cia;

	 referendum
	 do Pie-XLVII — Suspender, em cato

extraordinário, decisão do Plenário,
de acordo com -h disposto ne Art. 32
e seus parágrafos, Oeste Regimento;

XLVII — Contratar, ouvido u
Plenário, profissionais especializados
ou pagar-lhes por serviços prestados
ao CONFE;

XLIX — Fixar o horário de expe-
diente dos servidores . do CONFIO e
de atendimento ao Público;

L	 Cumprir e fazer cumprir este
Regimento;

Art. 15. A responsabilidade admi-
nistrativa e firsaneeira do CONFE
cabe ao Presidente.

Art. 16. Ocorrendo vacância da
Presidência, assumirá o Vice-Pre-
sid(-nte.. que convocará neva eleição
para complementacão do mandato,
se o prazo para término da gestão
for superior a 6 (seis) meses, conta-
dos da posse.

nos processos cuja mataria seja

man datOs
Tomada de Contas e Orçamento: ,

" Art. 17. A eleição, de que trata di
artigo anterior será efetuada, me
forma da legislação vigente, na prie
meira sessão que se realizar após
ocorrência da vaga.

cindes:ao VI
Das Comissões Perntanentes

Art. 18. As Comissões Perniaeo
nentes, órgãos técnicos . cio CONFIO
e de assessoraanento do Plenários
são as seguintes:,

I — Ética;	 •
II 7— Mérito;	 .	 .

— Normas e Jurisprudência:, -
IV — Tomada de Contas e Orça"

mento.
Art. '19. As Comissões 	 de que,

trata 4) artigo anterior são &mede:

el

tuídas, no mínimo, de 3 .(três) emule
bros, designados pela • Presidência,
sob indicação do Plenário, e do
quais dois terços devem ser de Con-
selheiros Efetivos.

1 1° Cada Comissão terá UM Pre.e
sidente eleito por seus membros parçj
um mandato'de I (um) ano, poden-
do o ~UM° ser reeleito para ncie
vos períodos sucessivos.

Do Inendrio •
Art. 8* O Plenerio do CONFL é

constitindo pelos Conselheiros iVeti-
vos e Suplentes, no '•exercicie de seus
mandatos eletivos...	 .	 .Parágrafo tmico. A direção de Ple-
nário cabe ao Presidente dó CONFE
e, na sua ausência 01 irnpudinientos,
sucessivamente, 'ao Vice-Presidentei cio
CONFE ou ao Conselheiro Efetive de

•mandato mais antigo-, ou ao usais ido-
so, nessa ordem.

Art. 9° Ao Plenário, ,Orgão .delibe-
rativo do CONFE, compete:. 	 •

I —.Eleger ei Presidente e- o Vice-
Presidente do COIFE, e dar-lhes pos-
se em -Sessiso especialmente convoca-
da para esse fim, ou na 5eSsa,0 ordi-
nária 'seguinte, se assim o entender;

1)ecidir, como orgão superior,
sobre ' meteria processual, cirçamcntá
ria, disciplinar ou de Ética Profissio-
nal, ouvidos os orgàos técnicos com•
petentes do CONFE;

111 — Apreciar impedimento de re-
latores, qUeneo -manifestado ,ees-
são;

IV -a Aprovar as atas;	 •,	 .
V — -Deliberar sobre os 'assuntos

• 'constantes da pauta da—ardem
Dia -e sobre quaesquer outros consele-
rados urgentes, ou cuja apreciação se
torne necessária;'._ •

, VI — Conceder distinções ou iion-
rasres propostas 'pela COMIS51,0 de
Mérito;	 -

VII —. -Deliberar •inde.= sabre 'as
questões- da conipetencia do CONOE,
que demandem seu prenunciameeto
bem assim sobre oe casos egmilitevns
ou omissos na Lei, no sRegulamensu,
neste 'Regimento e nos Regirnentcs
Internos dos CONRE, e ienutie atos

• no nativos.	 -	 •
, Art. ,10. O Plenário reunir-sesá

Sessões ordinárias, extraor4inArit.i e

especiais.	 •	 -
Art. 11-. Resguardada,a devida nie-

• rarquia e a área - de eurisdiçao, e res-
salvado o disposto no artigo 12 e aSCUS

parágrafos, as decisões 'de Plenario
- são soberanas, não sendo incruste:ele

• atitudes de rebeldia contra 2ssas
cisões por paste do Presidente ou de
qualquer membro efetivo ou suplente.



Sexta-feira 24	 DIÁRIO OFICIAL (Seção I
	

Parte 11)
	

Março de 1972 1109

I - Examinar as propostas orça-
mentárias do CONFE e dos CON/tE,
bem como as alterações e euplemen-,
tações ocorridas, emitindo os res-
pectivos pareceres;
II - 'Acompanhar, periodicamente,

a execução orçamentária do CONFE
e dos CONRE;
III FaraMnier as contas e ba-

lanços anuais do CONFE e dos ....
CONRE, emitir os competentes . pa-
receres e submete-los, a seguir, jun-
tamente com as respectivas contas
e balanços, à deliberação do Ple-
nário;

IV - Propor medidas de padroni-
zação e aperfeiçoamento de matéria
orçamentária e contábil, visando ao
cumprimento das normas legais e ao
melhor desempenho de suas atri-
buições;

V - Examinar e emitir parecer
em processo originário do CONFE
dos CONRE, referente à aquisição,
à alienação de imóvel e a eutras
mutações patrimoniais;

• VI - Examinar os demonstrativos
• e comprovantes dos tributos arreca-

dados pelos CONRE, comparando-os
com as importâncias distribuidas ao
CONFE, correspondentes ao percen-
tual de 20% (vinte por cento) que
pelo Regulamento lhe cabe, adotando
es medidas indispensáveis à colblçeo
de qualquer anormalidade;

VII - Requisitar todos os elemen-
tos de que necessitar para a com-
pleta e perfeita execução de „suas
atribuições.

Art. 26. Picam impedido" de in-
tegrar a Comissão de Tomada de
Contas e Orçamento o ex-presidente
e o ex-tesoureiro cio COliFE cujas
contas relativas às suas gestões ainda
reAo tenham sido aprovadas pelo
Plenário ou tenham sido aprovadas

• parcialmente, ou com restrições. .
~raio ver

Das Setores Administrativos

• Art. 27. Abe Setores Admintstrate-
vos incumbe auxiliar em toda pleni-
tude o Presidente do CONYE no de-
empenho de ralas atribuições.
Art. 28. Os Setores Adminietrati-

;vos compreendem:
I	 Setor Financeiro:
II - Secretaria-Geral;
III - Setor Profissional.
Art. 29. O Setor . Financeiro terá

sum responsável, designado pelo Pre-
aidente, -com as seguintes atribule
,ções:

a) Preparar, aplicar e controlai
matéria de ordem orçamentária;

O) Preparar a comprovação da.e'
 e balancetes do CONFE, e o

Relatório anual do Setor;
c) Efetuar pagamentos e movimen-

eação de contas bancárias do CONPE,
juntamente com o Presidente.

Art. 30. A Secretaria-Geral terá
,um responsável, designado pelo Pre,.
pidente, com as seguintes atribui.,
eões:

a) preparar e controlar a corres-
pondência do OONFE;

h) Preparar o expediente da 0v-
em do Dia das reuniões plenarlas;
C) Tomar as medidas necessárias

A aquisição e ao controle de mate-
rial;

d) Observar as normas relativas à
legislação do pessoal, aplicáveis aos
servidores do CONFIE;

e) Preparar e transcrever as atas
das reuniões plenárias;

1) Elaborar os demais expedientes
(rallspensaveis ao pleno exercício das
funções administrativas do CONPE;

g) Divulgar as Atas e demais atos
do CONFE, ,bem assim, os atos nor-
mativos dos 00NRE, fazendo-as pu-
blicar no Boletim do CONFE;•

h) Providenciar O encaminhamen.
ito doe expedientes e outras matérias
do OONFE.

Art. 31. O Setor Profissional terá
ipm, responsável, designado pelo Pre•
eidente, com tui seguintes atribui"
Ws:

a) Efetuar as numerações e escri-
turações referentes ao Registre Pro-
fissional ou a matéria de outra na.
tureza;

O) Preparar a remessa das carteie
nas profissionais, das fichas de hien.
tificação e dos processos originários
do registro, ou de outros documentos
com este relacionado;

o) Manter, atualizado o ficherio
profissional;

cl) , providenciar a divulgação dos
registros profissionais efetuados, pes-
soas físicas e Medicas, bem como,
da relação das escolas e cursos de ese
tatistica;

o Realizar os trabalhos de pio-
tocolo e arquivo, exercidos por Ui
encarregado, compreendendo: -

- processamento de pedidos de
registro, ou de outros assuntos, orde-
nação e anotação em livros e- fichas
ide controle de entrada, tramitação e
saída de processos;

informação de andamento de
processas;

preparo de notificações;
- arquivamento e desarqulvamen-

to 'de processos.
Art. 32. Os Setores Administrati-

vos do CONFE terão auxiliares para
execução de suas atribuições as me-
dida em que se tornem necessários
e suas disponibilidades o permitirem.

,Art. 33. A lotação numérica do
pessoal previsto como necessario à
execução' dos serviços administrati-
vos do CONFE será fixada na mes-
ma ocasião da fixação da lotação de
cada CONRE, e efetuar-se-á atreves
de Resolução que:também aprovará
o Quadro de Pessoal da Autarquia.

•§ 19 Na direção ou na execução de
seus serviços o CONFE poderá cou-
tar com servidores requisitadas de
outros órgãos, sem prejuízo de seus
vencimentos e vantagens, e com pes-
soal próprio, regido pela Consolida-
ção das Leis do Trabalho, ou pago•
contra-recibo por serviços prestados,
sem vínculo empregaticio-

§ 29 'Os trabalhos especiais ou téc-
nicos poderão ser efetuados median-
te contratação de profissionais es-
pecializados ou pagos por serviços
Prestados.

cAltrULO vui

Dos Conselheiros

Art'. 34. Os Conselheiros do CON-
FE, Membros Efetivos e Membres Su-
plentes, são eleitos, na forma ao dis-
posto no artigo 17 do Regulamento,
pela Assembléia de Representantes-
Eleitores (artigo 63 deste Regimen-
to), para mandato de 3 (três) anos,
permitida a reeleição.	 -

§ 19 Os Conselheiros eleitos; Efe-
tivos e suplentes, tomarão posse pe-
rante o Presidente .do CONFE, em
reunião especial do Plenário e en-
trarão no exercício de suas funções
na primeira sessão ordinária após a
Pasee.	 s	 •

§ 29 Fica assegurada a eleição de
4 (quatro) Membros Efetivos e igual
número de • Membros Suplentes, sem-
pre que possível, dentre os candida-
tos concorrentes, bacharéis em Esta-
tística ou professores dessa especia-
lidade em estabelecimento de ensi-
no de nível superior, desde que re-
gistrados no CONFE e em_qualquet
dos CONRE, numa dessas duas con-
dições.

1 39 Haverá, anualmente, renovação
de 1/3 (um • terço) dos -mandatos dos
Conselheiros Efetivos e Suplentes.

49 Os Conselheiros Suplentes são
classificados do primeiro ao nono lu-
gar, de acordo com os resultados ob-
tidos na apuração final das eleições.
havendo, anualmente, um deceSso de
três (3) lugares nessa ordem de clas-
sificação para novo preencnimento
dos três primeiros lugares pelo, Su-
plentes mais votados, quando daa
eleições de renovação do terço dos
mandatos.

Art. 35. Aos Membro, 0Onselhele
roa do Cd:MIM 5014

1- Participar das reuniões pioria.
rias;

Relatar processos;
Iii - Exercer o direito de voto,
IV - Integrar Comissões para que

forem designados:
V - Representar especialnidste

CONFE, ou o seu presidente, vendo
designados;

VI - Cumprir e fazer cumprir a
Lei, o Regulamento, este Regimento,
as Resoluções, Deliberações, Instru-
ções e demais normas estabelecidas
pelo CONFE.

Art. 36. Os Conselheiros Suplen-
tes aubstituirão os Conselheiros Efe-
tivos, em caráter eventual ou tem-
porário, e, no exercido de que-quer
dessas substituiçóes, terão todos os
direitos e deveres dos Conselheiros
Efetivos.	 •

Parágrafo único: Para o rim de
preferência nas substituições de que
trata o presente artigo, serão obser-
vadas as classificações dos Come-
lheiros Suplentes, obtidas na mais
recente eleição realizada para o
CONFE.

Art. 37. Os Conselheiros Efetivas,
ou os Conselheiros 4uplentes
exercido, substituindo a Conselhei-
ros Efetivos, que estiverem impedidos
de comparecer a uma ou mais ses-
sões, deverão comunicar, esse fato à
Presidência do CONFE, que o leva-
rá ao conhecimento do Plenário.

Art. 38. Os Conselheiros Efetivo&
ou os Conselheiros Suplentes em
exercício, substituindo a Conselhei-
ros Efetivos, poderão licenciar-se me-
diante requerimento à Presidência,
que submeterá ao Plenário o reque-
rido.

.§ 19 Tratando-se de afastame,nte,
por prazo até 90 (noventa) dias, sé
poderá ser autorizado mediante jus-
tificativw aceita pelo Plenário.
• § 29 O cômputo dos períodos au-
torizados de licença a Conselheiros
não poderá ultrapassax a 3 (três)
'vezes o maior prazo estabelecido no
parágrafo anterior. 	 -

Art. 39. O Conselheiro Efetivo,
ou o Conselheiro Suplente em exercí-
cio, substituindo o Conselheiro Efe-
tivo, que faltar, sem previa licença,
a Mais de 20% (vinte por cento) das
-sessões ordinárias no período de um
ano, perderá, automaticamente, o
mandato, devendo ser convocado o
Conselheiro suplente - imediato, de
acordo com a ordem de classificação
decorrente das eleições mais recentes,
realizadas no CONFE. . 	 _

Art. 40. E' vedado acumular o
mandato de Conselheiro, Efetivo ou
Suplente, do CONFE com o de Con-
selheiro, Efetivo ou Suplente, de qual-
quer CONRE.

Art. 41. Serão considerados, para
todos os efeitos, como de natureza re-
levante, os serviços prestados pelo
Conselheiro no exercício do mandato
Integral de Presidente, de Secretario
ou de Tesoureiro.

Art. 42.- Os Conselheiros, Efetivos
e Suplentes, gozarão nos órgãos da
Administração Pública ou Privada, de
todas as regalias necessárias ao ple-
no exercido de seus mandatos.

Art. 43. Aos Conselheiros. Inclu-
sive o Presidente, é assegurado o di-
reito de responder, livremente, às
criticas e emitir seus pareceres e opi-
niões em Plenário, não sendo, porem,
toleradas as propaganda de guerra ou
revolução, de credos religiosos, Ideo-
logias políticas e preconceitos raciais,
a subversão da ordem ou as exterio-
rizações contrárias à moral e aos bons
costumes, respondendo cada um, na
forma da Constituição, das Leis e
deste Regimento, pelos abusos que co-
metes.

Ceetrueo IX •
Da Ordem dos Trabalhos

Art. 44. As correspondências, pro-
cesses, doeumentos e demais expedida

e
mirecebides pelo CONFE serão ano-

 ÍSÕ itifto de protocolo da %ore-

lana e encaminhados ao Presidente,
devidamente instruidos, para despa-
cho inicial e ciência do Plenário.

Parágrafo único. Tratando-se de
matéria que, por sua natureza, exija
o pronunciamento do Plenário, o Pre-
sidente, após determinar a formulação
de processo no CONFE, fará sua dis-
tribuição a um Conselheiro ou, se
for o caso, à Comissão competente,
para relatório e voto fundamentados.-

Art. 46. A distribuição dos pro-
cessos, de preferência, deverá set.,
equitativa e atender, sempre que pos-
sfvel, à experiência dos Conselheiros
na matéria.

51.' No caso de o Conselheiro con-
siderar-se impedido, fará declaração
fundamentada dos motivos de seu
imnedimento, designando o Presidente
novo Relator, se julgar procedentes Os
motivos alegados.

1 2.1 Aceito o impedimento, o Cone
selheiro impedido não poderá tomar
neste na discussão e votação da ma-
téria.

Art. 46. O Relator designado, ou a,
Comissão, terá o prazo de 15 (quinze)
dias para apresentar. por escrito', seu
relatório e voto fundamentados para
apreciação do Plenário.

Parágrafo único. A pedido do Re,
!ator, o prazo de que trata este artigos
noderá ser prorrogado pelo Presiden-
te, no máximo, por igual período e,
excepcionalmente. se a matéria assim
o exigir, por mais outro período igual.

Art. 47. O Presidente determinará
a complementação do Registro Profis-
sional, adotando as medidas indispen-
sáveis. quanto aos processos cujos pa-
receres tenham sido pela homologação
ou concessão do Registro.

1.0 Os proccaos cujos pareceres
sejam pelo cumprimento de exigência
serão encaminhados pelo Presidente
ao órgão de origem.
', 2a Negado o Registro pelo
CONFE. o Presidente dará ciência
da decisão clenegatória ao CONFIE de
origem.

§ 3.0 Os processos referentes a as-
sunto não relacionado com o Registro
Profissional, urna vez decididos pelo
Plenário e anotados no competente •
setor do CONPE, receberão o devido
encaminhamento. pelo Presidente.

Art. 4a. O CONPE, enquanto as
circunstâncias o exigirem, poderá rea-
lizar, mensalmente, em sua sede, até
9 (nove) sesões ordinárias e tantaa
sessões extraordinárias e sessões es-
peciais, quantas forem necessárias.5j,0 As sessões extraordinárias voe
eerão ser realizadas na sede de qual-
quer dos CONFIE. se necesserio.

I 3.° O Plenário, sob urePosto
Presidente ou de qualquer outro Con-
selheiro, decidirá, conforme o caso,
quais 'as sessões que serão secretas e
(mais as que devam ser solenes ou pú-blicas.

Art. 49. As sessões constarão de:
I - Leitura, discussão e aprovação

da ata da sessão anterior;
II - Participação do expediente!'

recebido e expedido 13elo CONFE;
flI -OrdemcioDia;	 -
IV - Uso livre da palavra.
§ /.° Tratando-se de sessão extra.

ordinária ou de sessão especial, po-
der-se-ao observar ou não, rigorosa-mente, os itens acima.

I 2.° Excetuados os casos de ro-
tina, o expediente despachado, an-
tes de remetido pelo CONPE, será
levado ao conhecimento do Plenário
pelo Presidente, com os indispensa-
veia destaques que a matéria regue-,
rer.

3.° Durante a participação doexpediente, qualquer Conselheiro pire
derá fazer uso da palavra, peia tem-
po máximo de 3 (três) rainUtoe, paias
manifestar-se sobre assunto que lha
diga respeito ou seja de interesse ga-
ral.	 -

Art, 50, Os Conseltefros, Efeti-
vos ou aupientes, podar/J.O solicitai
rétlflcação de ate, por acoito ao ver*
balrnent quando de ata discussão.



1.0 As retificações constarão da
própria ata, na margem destinada 'a
esse fim, ou no seu final.

§ 2.° • A ata, depois de aprovada,
será assinada pelo Presidente e o Se-
cretário da reunião, e pelo Conse-
lheira que assim o desejar.

§ 3.° As atas das sessões extraor-
dinárias e das sessões especiais, serão
assinadas pelo Presidente e o Secre-
tário, e pelos Conselheiros presentes,
que o desejarem.

§ 4.° As atás serão publicadas na
Integra, mês a mês, no Boletim do
CONFE.

Art. 51. A Ordem do Dia será
destinada a deliberação do Plenário
sobre a matéria em pauta, e cons-
tará de:

I — Relato de processos;
II — Outros assuntos.
Art. 52. A Secretaria do CONFE

organizará a pauta dos trabalhos que
serão apreciados na Ordem do Dia das
sessões, deixando-a, com a possível
antecedência, à disposição dos Con-
selheiros.

Art. 53. Qualquer Conselheiro,
desde que fundamente seu requeri-
mento, poderá solicitar urgência ou
preferência para certa matéria, ouvi-
do sempre o Relator ou a Comissão
a que esteja distribuída, se for o
caso.

Art. 54. A preparação e a chama-
da, para discussão e votação de ma-
téria a ser submetida à deliberação
do Plenário, obedecerão, sempre que
possível, à ordem de antigüidade de
sua entrada na Secretaria.

Art. 55. O quorum mínimo para o
Plenário deliberar será de 5 (cinco)
Conselheiros Efetivos, podendo ser,
nesse número, incluídos Conselheiros
Suplentes, na ausencia de Conselheiro

-	 Efetivo.
Art. 56. 'Aberta a Ordem do Dia,

o Relator da matéria em pauta pre-
cederá à leitura do Relatório que fun-
damente e conclua seu parecer, profe-
rindo voto, a seguir.
§ 1.0 , O Presidente abrirá, a

discussão, concedendo a palavra ao
Conselheiro que a solicitar.

§ 2.° Cada Conselheiro poderá fa-
lar 2 (duas) vezes, pelo prazo máximo
de 5 (cinco) minutos, cada vez, sobre
a matéria em debate.

§ 3.0 O Relator terá direito a usar
da palavra por uma terceira vez, para
sustentar seu voto, antes de encerrada
a discussão.

if 4.° Quando o assunto, por sua
amplitude, importância ou implica-
ções, exigir longo-tempo para relato
e conclusão do respectivo parecer, será
facultado ao Relator requerer ao Ple-
nário tempo suficiente para ultima-
ção da matéria, sua discussão e -vo-
tação, podendo o tempo abranger par-
te do período da sessão imediata ou,
Se ainda necessário, das sessões se-
guintes.

§ 5° O Conselheiro que estiver u-
sando da palavra poderá conceder a-
partes, cujo tempo, porém, será des-
contado do tempo do aparteante.

§ 6° Durante a leitura do Relató-
rio ou voto do Relator, este poderá
conceder ou não apartes.

§ 70 Poderá o Conselheiro Relator
deixar de ler seu Parecer, expressan-
do, nesse caso, breve histórico e aná-
lise resumida das Peças do processo,
em que se fundamentem suas conclu-sões e votos proferidos.

§ 8° Qualquer Conselheiro poderá
pedir vista de processo em discussão
no Plenário, devolvendo-o durante a
Sessão, ou na seguinte, acompanhado
de seu Parecer em separado.

§ 90 O Parecer do Relator terá pre-
ferência na ordem de votação, e o

-Parecer em separado, somente no ca-
so de prevalecer, após a votação do
Plenário, é que deverá constar do
processo.

§ 10. O acórdão da decisão do Ple-
nário será assinado pelo Presidente.

Art. 57. Encerrada a dáscussão damatéria em pauta, proceder-se-á à

votação, cujo resultado será procla-
mado pelo Presidente e constará da
Ata.	 "

§ 1°•Na verificação da contagem de
votos no Plenário, quando da deci-
são de matéria, em relação a qual
perdurem manifestações discordan-
tes, serão computados_ somente es
votos declarades dos Conselheiros
Efetivos presentes à reunião e, res-
peitada a prioridade das suplências,
os votos cios Conselheiros Suplentes
em exercício, por não comparecimen-
toede Conselheiros Efetivos. 	 -

§ 2° As decisões do Plenário serão
tomadas por maioria simples de vo-
tos e constarão do Processo e da Ata,
corno também o, total dos votos re-
cebidos.

§ 3° Em caso de empate, caberá- ao
Presidente o voto de qualidade.

§ 4° Os Ccinselheiros poderão apre-
sentar declaração de voto vencido,
sendo feita referência, no processo e
na Ata, aos Conselheiros e seus vo-
tos.

§ 50 Quando o voto do Relator for
vencido, o Presidente designará quem
o deva substituir, na redação da de-
cisão do Plenário.

Art. 58..Materia já decidida so-
mente poderá ser reapreciada em fa-
ce de novos fatos e argumentos.

Art. 59. A ordem dos trabalhos
poderá ser alterada pelo Presidente,
quando houver matéria urgente, 'ou
a requerimento justificado de Conse-
lheiro. -

Art. 60: Serão decididas por maio-
ria absoluta de votos as Resoluções,
deliberações ou decisões de Plenário
que tratem de uma das seguintes ma-
térias:

I — Regulamentação, interpretação
ou alteração da Lei n° 4.739, de 1965;

II — Interpretação ou alteração do
Regulamento aprovado pelo Decreto
n° 62.497, de 1968, deste Regimento
e das Resoluções do CONFE;

III — Solução dos casos omissos
no Regulamento, neste Regimento e
nas Resoluções do CONFE;

IV — Exercício de atividades auxi-
liares da especialidade do Estatísti-
co;

V — Medidas adotadas e gem base
na experiência ou ditadas por pre-
mente necessidade;

IV — Atribuições profissionais dos
estatísticos e das atividades que lhes
'são auxiliares;

VII — Medidas punitivas de qual-
quer natureza.

Art. 61. -Na' Sessão para as eleições
do Presidente e do Vice-Presidente
do CONFE, na qual serão conhecidos
os candidatos a esses c:J.1'g,-; proce-
der-se-á à escolha em votação secre-
ta, sendo eleitos os que alcançnrem
maioria absoluta de votos no primei-
ro escrutínio, ou nos subsequentes, se
necessários.

Art. 62. O Presidente, em caso ex-
traordinário, poderá suspender a exe-
cução de decisão do Plenário, princi-
palmente, se' atentar contra a letra
e o espirito da Lei, do Regulamento,
de Resoluções e decisões do CONFE
legalmente tomadas, e deste Regi-

,mento Interno:
§ 1° Quando o Presidente usar des-

sa prerrogativa, o ato de ruspensão
permanecera em vigor até novo sulga-
mento, a realizar-se; numa segunda
reunião convodada para esse fim pe-
lo Presidente, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar do ato de suspen-
são.

§ 2° Na reunião de julgamento do
ato suspensivo, a decisão do Plená-
rio ficará mantida, se tiver a seu fa-
vor 2/3 (dois terços) dos sufrágios
dos Conselheiros • votantes, caso con-
trário prevalecerá o ato do Presiden-
te.

3° Quando essa prerrogativa for
utilizada pelo Presidente de qualquer
dos CONRE, a ata do novo julga-
mento, a realizar-se nas condições
previstas no parágrafo anterior, de-
verá conter, obrigatoriamente, o voto
fundamentado de cada Conselheiro e
as razões que levaram o Presidente a
suspender a decisão do Plenário do
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CONRE, e deverá ser encaminhada;
imediatamente ao CONFE..

§ 40 No CONFE, após a apreciação
pelo Plenário das razões da: suspene
são e dos votos proferidos no CONRE, .
a matéria será decidida, finalmente,
e devolvida à origem, para cumpri.: •
mento.

Art. 63. A Assembléia de Repree
sentantes-Eleitores será instalada na
Capital, onde funcionar o CONFE.

§ 1° Constituem a Assembléia de
Representantes-Eleitores os Conse-
lheiros, assim designados, em núme-
ro de 2 (dois), por CONRE, e ainda,
os Representantes das entidades ofi-
ciais da classe, indicado tambein Re-
presentantes-Eleitores, em número de
2 (dois), segundo a Unidade da Fe-
deração, na qual a entidade fundo- .•
ne, e que estejam presentes a refe-
rida Assembléia ou nela representas
dos por outros representantes eleito-
res, nomeados seus procuradore.e.

§ 2° A Assembléia será -Morta pe-.
lo Presidente do CONFE, ou seu subs-
tituto legal, e seus trabalhos dirigi-
dos por um Representante-Eleitor, in-
dicado pelo Plenário da Assembléia;

§ 30 A Assembléia de que erata es-
te artigo poderá deliberar, • em eri-
meira convocação, com a presença de,
pelo menos 2/3 (dois terços) de seus
componentes e, 24 (vinte e quatro)
horas depois, com a presença de qual,
quer número de representan:.es cre-
denciados;

§ 4° Somente poderão ser -votados
Estatísticos brasileiros, associados,
quites, de entidade da classe e cuja
situação esteja legal perante o—.
CONFE e qualquer dos CONRE,
que, em tempo hábil, tenham regis-
trado suas candidaturas à eleição no
CONFE;

§ 5° O critério de contagem, na
apuração final dos votos aonieridos
aos candidatos a Conselheiro, übede-
cerá, sempre à ordem de preferência
manifestada pelos Representantes-E-
leitores nas cédulas de votação.

Art. 64. As vagas de Coneelheires,
Efetivos ou Suplentes, motivadas por
desistência de eleito, ou por seu não
comparecimento, sem prévia justifi-
cativa, à posse mareada para, os can-
didatos, como também as vagas que
se verificarem, até 15 (quinze) dias,
após decorrido o pleito, serão 'preen-
chidas, sucessivamente, consoante 9. •
ordem das respectivas colocaeSes dos
candidatos, na eleição recém-trans-
corrida.

§ 10 A ordem das colocações obti-
das pelos Conselheiros Suplentes,
que se renovará; anualmente, por o-
casião da renovação do terço, dos
mandatos dos Conselheiros, será obe-
decida, rigososamente, quando da
substituição de qualquer Conselhei-
ro Efetivo, em suas faltas ou impes
climentos temporários;

§ 20 No afastamento definitivo de
Conselheiro Efetivo, far-se-á, na e-
leição imediata, o preenchimento da
vaga ocorrida.	 •

Art. 65. Os candidatos eleitos Con-
lheiros, Efetivos ou Suplentes, nO seu
empossarem, em Reunião Especial,•

perante o Presidente do CONF , as-
sumem o compromisso de eem ser-
vir, assinando,assinando, nessa ocasião, o res-
pectivo Têrmo de Compromisso •e
Posse, lavrado em livro próprio.

§ 1° O mesmo procedimento será
observado na Reunião Especial em
que se empossarem os Conselheiros
eleitos Persidente e Vice-Presidente
do CONFE; .

§ 2° No preenchimento de vaga de
Conselheiro, depois de já empossados
os candidatos eleitos, a nova posse
será lavrado em Têrmo Aditivo de
Possse.'

Art.- 66. A fiscalização do exercí-
cio da Profissão de Estatístico, de-
sempenhada, na forma dos Arts. 9°
e 10., da Lei n° 4.739, de ,a de ju-
lho de 1965, coordenadamente. pelo
CONFE e os CONRE, em euas res-pectivas jurisdições, quer em relação
a pessoas físicas, quer em relação a
pessoas jurídicas, compreende, essen-
cialmente:
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I - De inicio, o exame a parecer
uanto à documentação apresentada

pelo interessado ao Registro Profis-
,,sional, seja pessoa física ou pessoa ju-
rídica;	 .

: II - Concessão do Registro, se for
•o caso, cadastramento do Registro e
r,anotação dos principais documentos e
i'dados pessoaie;
1 III - .Expedição de Carteira de
Identidade Profissional, tratando-se
de pessoa fisica aegistrada, e de Car-
ta de Autorização ,se pessoa jurídi-
ca;

IV - Cobrança, regularmente, de
,tributos e contribuições estabeleci-
"das;

V - Observância, em todos os cam-
pos das atividades, no sentido de que,
somente a Estatísticos e a Entidades-
em situação legal perante o CONFE
e qualquer dos CONRE, seja permi-
tido o exercício de atividades perten-
centes ao Campo Profissional do Es-

1tatistico; .
VI - Registro de documentos, con-

tratos de trabalho e atlerações ocor-
;rides nos assentamentos individuais
dos registrados, pessoas físicas ou ju-
rídicas;	 .

VIL - Diligencias para que sejam
cumpridas as determinações da Lei,
do Regulamento, dos Regimentos, das
Resoluções e demais normas legal-
mente expedidas,expedidas, impondo, no erribi-
tto de suas respetcivas jurisdições, as
eianções legais aos infratores, após)-autuação e processo regulamentar, de
'conformidade com o Manual de Fis-
calização a ser baixado pelo CONFE.

§ 1° E' dever do Estatístico cola-
Lborar, por todos os meios e modos,
.'boin o CONFE e os CONRE, na fie-,ealização do exercício da profissão;

ii	 2° A fiscalização externa será
:exercida pelos Conselheiros, enquan-
7 o no exercício de seus respectivos

andatos, e pelos fiscais devidamen-
e credenciados;
§ 3° Cada CONRE manterá, em

}Ria jurisdiçao, em caráter permanen-
te, um Grupo de Fiscalização, com-
posto de tantos fiscais credenciados,
quantos forem necessários, dentre
'Servidores do Conselho, ou dirigentes
de entidades da classe, ou ainda es-
tatísticos, atendidas as peculiarida-
des regionais;

ebeamel
9 40 Os .processos por infringencia

das normas legais serão instaurados
pelos CONFIE, ou suas Delegacias, em
"puja jurisdição ocorrer o ilícito;

§ 50 Os processos instaurados serão
•instruídos e julgados pelo CONFIE, ao

.rqual compete, também, aplicar as
'sanções e multas cabíveis;

§ 6° A aplicação das disposições
:constantes deste artigo far-se-á se-
gundo a orientação expedida pelo....
'CONFE e os CONRE.

Ari, 67. Na fiscalização das ativi-
dades consideradas auxiliares da es-
pecialidade do Estatístico, serão,-
Igualmente, aplicadas as disposições
de que trata o artigo anterior.

Art. 68. As decisões, pareceres e
pronunciamentos do Presidente e dos
demais Conselheiros do CONFE dos
,CONRE, estão condicionados à, obedi-
ência da Lei, do Regulamento, des-
te Regimento, das Resoluções e de
quaisquer outras normas estabeleci-
las e legalmente aprovadas pelo Ple-
nário do CONFE, ficando os que se
„rebelarem contra isso sujeitos As pe-
nalidades previstas no capítulo pró-•

merino x
Das ' Penalidades

Art. 69. São penalidades discipli-nares:
a) advertência reservada;
b) censura reservada;
c) multa;
d) suspensão;
e) cancelamento de registro, per-

' da de mandato ou dispensa de fun-
'ção; •

I) intervenção.
- „ 9 1° AS penalidades serão aplica-

. 1,31as segundo gradação estabeiecida
¡peste artigo, salvo se a gravidade da

falta cometida justificar aplicação
imediata, de penalidade maior.

2° As penalidades das nanes a
e b serão' aplicadas, por escrito, pelo
Presidente do órgão federal ou regio-
nal, e comunicadas ao faltosos, me-
diante expediente reservado.

I - Advertência reservada, quan-
do o faltoso for primário e a falta
coinetida não seja de natueeza gra-
ve;

II - Censura reservada, nos ca-
sos que não sejam graves e o salto-
s() já tenha sido punido com a pena-
lidade anterior.

§ 30 As penalidades constantes das
alíneas c e d aplicam-se consoante
o disposto, respectivamente, nos arts.
70 e 71, deste capitulo, e seus pará-
grafos.	 •

9 40 As penalidades da alínea e,
previstas para faltas consideradas de
natureza grave ou faltosos que já
tenham sofrido todas as penalidades
anteriores, aplicam-se:

I --- A de cancelamento de regis-
tro, aos registrtados, pessoas física ou
jurídica.
• II - A de perda de mandato, aos
membros do CONFE ou dos CONFIE;

III - A de dispensa de função,
aos servidores do CONFE ou dos....
CONFIE.	 •

§ 50 A ' penalidade da alínea 1, apli-
car-se-á ao CONRE recalcitrante na
desobediência aos dispositivos legais e
atos emanados do CONFE, uma rez
esgotados todos os recursos persuasó-
rios, como medida normalizadora até
a realização de novas eleições.

Art. 70. Ao infrator, pessoa física
ou jurídica, de disposição relativa ao
exercido dap rofissão, será aplicada
multa de meio a cinco salários-míni-
mos regionais, variável segundo a
natureza da infração, sua extensão e
a intenção de_quem a pratico, •

1° A multa cominada neste ar.-
tigo aplicar-se-á em dobro nos casos
de reincidência, oposição à fiscaliza-
ção ou desacato à autoridade.

9 2° A inobservância do prazo re-
gulamentar para Registro Profissio-
nal, pessoa fLsica ou jurídica, sera
punida com a multa de 50% (cin-
quenta por cento) do maior realario-
mínimo regional, vigente na jurisdi-
ção do CONFIE, quando da solicita-
çao de. referido registro.

§ 3° Quando o pagamento da anule
dada não for efetuado até 31 do mar-
ço do exercício a que ela se '-aferir,
sobre o guantum devido incidirá a
multa de 50% (cinquenta por cen-
to).

9 4° As importâncias devidas ates
CONRE e .não pagas pelos responsá-
veis dentro do prazo de 30 dias, con-
tados da publicação ou da entrega
da notificação aos contribuinte em
débito, serão acrescidas:

a) de 50% (cinquenta por cento)
do valor das anuidades a se'-em pa-
gas;

b) de juros de mora de 1% (um
por cento) sobre o total devido,' acu-
mulados sucessivamente para cada
novo período de 30 dias decorridos.

§ 50 Os contratos de trabalho re-
gidos ou não pela CLT, ou para
prestação de serviços, entre órgãos
da Administração Pública ou Priva-
da, de um lado, e estatistico ou qual-
quer organização que' explore algum
dos ramos dos serviços estatísticos, oe
outro, não comunicados ao Conselho
Regional competente, no prazo de 30
(trinta) dias de sua assinatura, para
o registro previsto na Lei no 4.739,
de 1985, e em seu Regulamento, su-
jeitam seus . infratores, pessoa fisica
ou jurídica, à multa cominada' neste
artigo.

§ 6° A multa a servidores dos Con-
selhos somente será aplicada corres-
pondendo a dias de trabalho e quan-
do, por necessidade do serviço, não
convier ao órgão a suspensão das
atividades do servidor.

9 7° Aos Presidentes, Conselheiros
e, ainda, servidores dos Conselhos
que, por inobservância às normas ins-
tituídas, ou que, por determinação
pessoal contrária C estabelecido,

deixarem de cobrar tema, emolumen-
tos, multas, juros de mora, ec quais-
quer outros tributos previste na
pieestação de serviços administrativos
do órgão, ser-lhes-á aplicada multa
de igual valor ao do prejuízo por eles
causado.

§ 80 Nas, prestações de contas dos
órgãos, independentemente da ação da
justiça a que estejam sujeitos, o Pre-
sidente e o Responsável pela Setor

-Financeiro, se Conselheiro, sofrem
multa equivalente às importâncias
dos alcances ou desvios por eles pra-"
ficados, - além das penas de suspen-
são e perda de mandatc; se compro-
vadas negligência ou má-fé.

Art. 71. Será suspenso do exercido
de suas funções, independentemente,
de outras penas em que possa incor-
rer, o Estatístico que incidir um al-
gumadas seguintes faltas;

a) revelar improbidade profissional,
dar falsos testemunhos, quebrar o si-
gilo profissional e promover falsifica-
ções referentes à pratiza de atos de
que trata a Lei n.9 4.739-65;

b) concorrer com seus conhecimen-
tos para a prática de qualquer de-
lito;

c) deixar de, requerer, no prazo
marcado em Lei, a revalidação e re-
gistro do diploma estrangeiro;

d) deixar de requerer, no prazo'
marcaao .em Lei, seu Registro Pro-
fissional nos órgaos do Ministerio do
Trabalho e Previdência Social, fisca-
lizadorea do exercício da Profissão de
Estatutistico, CONDE E CONRE;

a) deixar de efetuar o pagamento
dos tributos estabelecidos.	 •

9 1.9 O tempo de Suspensão a que
alude este artigo variará entre 1 (um)
mês e 1 (um) ano, a eritério do Coa-
se,lho Federal ou dos Conselhos Re-
gionais de Estatística, após preces()
regular, em que será assegurada am-
pla defesa ao indadado, e ressalvada•a ação da justiça pública.

9 2^ O Estatístico uma vez suspen-
so do exercício da profissão, não po-
cleca praticar ato maiissional. enquan-
to perd',/ ar a ptinlOti.	 -

§ 3.9 Nos casos las alíneas c, d e e,
a, suspensão somente cessará após sa-
nada a ,falta que as originar.

9 4.9 Aplica-se também a pena de
suspensão ao Conselheiro que desama-
tar seus pares ou desrespeitar o Pre-
sidente.

9 5.9 Aplicam-se aos Infratores rein-
cidentes nas faltas previstas no artigo
70 as. penalidades • cominadas neste
artigo.	 •

§ 6.9 Tratei:ido-sé deffsfa-tinitieo da
Administração Pública ou Autárqui-
ca, de cuja penalidade prevê a alínea
d deste artigo, ao infrator ficam apo-
nas assegurados o.. direitos inerentes
ao exercício do cargo que coime o que
não o isenta de outras penalidades,
nem o desobriga de providenciar 0- re-
gistro.	 •

Art. 72. Ressalvado o disposto nos
artigos 14, item XLVII, e 62 e seus
parágrafos, deste Regimento, perdera
o mandato de Presidente coConselhel-
ro que se rebelar contra o cumpri-
mento das normas vigentes, ou deixar
de acatar as determinações do Plená-
rio, ou desacatar qualquer Conselhei-
ro, ou ainda assumir atitudes que
atentem contra o decoro do Conselho.

1.9 O Conselheiro que faltar, sem
prévia licença, a mais de 20% (vinte
por cento) das sessões. realizadas no
período de um ann, perderá, automa-
ticamente, o mandato.

9 2.9 Perderá igualmente, o manda-
to o Presidente do CONRE que não
acatar as determinações emanadas
do CONFE . ou incidir em qualquer
das outras faltas a que se refere
este artigo.

§ 3.9 Ficará sujeito també'm
perda do mandato, o Conselheiro
reincidente na falta previi.ea no 9 4.9
do artigo 71.

Art. 73. O poder de punir discipli-
narmente compete aos deag5,os de
fiscalização da profissão, o CONFE e
os CONRE, e a deliberação final será
precedida de formalização do processo
o da audiência do interesaadd.

§ 1.9 Das 'decisões eia qualquer ins-
tância cabe somente um pedido de
reconsideração.

§ 2.9 Das decisões das CORRE cabo
recurso ao CONFE.

a,9 O prazo para apresentação de
pf tildo de reconsideração, que inlo te-
ca efeito suspensivo e* de 30 (trinta)
Mas, coutados partir da ciência, pelo
interessado, da decisão denegatória, ou
da data da publicação do decidido.

§ 4.9 Aplice-se o estabelecido no pa-
rágrafo anterior igualmente, no caso
de interposição de recurso, contando-
se o prazo em relação à última decie
ha() denegatória.

cAP/urto xr

Das Disposições Gerais e Transitórias
Art. 74. O CONFE examinara e

aprovará os Regimentos Internos dos
CONFIE, que adotarão, no que comeer,
a mesma sistemática deste Regimento.

Art. 75. Os Regimentos dos CONFIE,
a serene submetidos ao CONF1a, no
prazo de 120 (cento e vinte) dias,
só entdarão em vigor depois de apro-
vados pelo CONFE.

Art, 76. Ao CONFE e aos CONFIE
é defeso se manifestarem em assunto
de caráter sectário ou pessoal.

Art. 77. O CONFE e os CONRE
poderão ter órgão de publicidade pa-
ra divulgação de seus atos e de ma-
térias relacionadas com suas finta*
dades.
• Art. 78. O exercido financeiro, do
CONFE e dos CONFIE, coincide cOni
o ano civil.

Art. 79. Até 31 de março do exere
cicio seguinte àquele a que se refi-
ram, as prestações de contas dos
CONFIE, depois de apreciadas pelos
reSpectivos Plenários, serão eocarni-
nbadas ao CONFE,

Art. 80. Os balancetes levantados
trimestralmente, pelo CONFE e pelos
CONFIE, a partir do exercício de 1972,
obedecerão, para remessa à, Inspes.oria
Geral de Finanças do Ministério do
Trabalho e Previdência Social, es pra-
zos e disposições constantes ,,ma ',m-
iaria n.9 68, de 8 de outubro de 1971,
daquela Inspetoria.

Art. 81. O orçamento anual, do
CONFIE e dos CONFIE, deve estar
aprovado antes de iniciar-se I exere
cicio financeiro a que se referir.

Art. 82. Este Regimento poderá ser
alterado, mediante rroposta do Pre-
sidente ou de qualquer Consalheiro,
por deliberação aprovada pela maio-
ria absoluta do Plenario.

Art. 83. Completam este Regimen-
to no que êle não confinarem, siree-
soluções e Instruções já em vigor, e
as que vierem a ser expedidas.

Art. 84. Para os fins de que trata
este Regimento, flerte estabelecidas
as seguintes definições:

a) Resolução - E' o ato formal e
articulado por meio do qual o Conse-
lho dispõe sobre matéria de sua com-
petência que importe; basicamente,
na adoção de medidas de caráter
geral;

b) Projeto de Resolução - Enten-
de-se como tal, documento a ser sub-
metido ao Conselho e que, se aprova-
do se transformará em Resolueão;

c) Decisão- E' a deliberação do
Conselho sobre matéria para cujo
efeito decisório seja suficiente o semi
registro em ata e/ou no processo de
referência;

d) Processo - E' a documentação
sistematizada, instruída e informada
conclusivamente, incluindo , ou não
projeto de desolução.

C) Pauta - E' o elenco de »Metal
de . Resolução, processas e demais
assuntos relacionados para apreciação
do Conselho;

1) Discussão - E' o debate, pelo
Conselho, das matérias propostas ao
seu exame;

g) Relatório - E', o parecer con-
clusivo, escrito ou verbal, emitido
pelo Conselheiro-Relator, apreciando
matéria submetida a exame 9 deci-
são do Conselho;

ir) Dulicação - E' a manifestação
eserita ou verbal, devidamente fun-
damentada, que tenha por objetivo



TÉRMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL
Termo de Convenio que entre si fa-

zem o Instituto Brasileiro de De-
senvolvimento Florestal, órgão vin-
culado ao Ministério da Agricultura,
e a Agência Nacional, Órgão subor-
dinado ao Gabinete Civil da Presi-
dência da República, visando a pres-
tação de serviços de divulgação das
atividades do primeiro.

Aos onze dias do mês de fevereiro
de hum mil novecentos e setenta e
deb, presentes O Doutee João Mau-
-

- ricio Nabuco, Presidente do Instituto
Brasileiro de Desenvolvimento Flores-
tal, entidade autárquica, com persona-
lidade jurídica própria, com sede é
foro no Distrito Federal e jurisdiçãa)
em todo o Território Nacional, daqui.
por diante nomeado IBDF, e o Doutor
Arnaldo Cavalcanti La,combe, com po-
deres conferidos pelo Professor Jogo
Leitão de Abreu, Ministro Extraero
dinário para Assuntos do Gabinete Gee
vil da Presidência da República, re•
solvem através do presente Termo de
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propor à Presidência o exame, pelo
Conselho ou pelo órgão comeetcnte
da Autarquia, de assuntos de interes-
se dos trabalho, desde que a iniciati-
va não seja privativa do Presidente.

Art. 85. Na execução deste Regi-
mento, os casos omissos serão resol-
vaieis peio Plenário.

Sala das Sessões, 18 de janeiro de
1972. - Ca/mon Goici, Presidente do
CONFE.

CONSELHO
FEDERAL DE ODONTOLOGIA

DECISÃO N.° 1142
O Presidente do Conselho Federal

de 011entologia, no uso da compeeen-
cia que lhe e conferida pelo pará-
grafo único, do artigo 91, do Regi-
mento Interno, aprovado pela Reso-
lução n.° 38, de 14 de dezembro de
1968; de conformidade com ó dispos-
to na alínea "e", do artigo 4.°, da Lei
ri.° 4.324, de 14 de abril de 1964, regu-
lamentada pelo Decreto ri.° 68.704, de
3 de junho de 1971; de acordo com o
deliberado na XI reunião ordinária
da Diretoria, realizada no periodo de
25 a 27 _de fevereiro cie 1972, e do
que consta do Processo CP0-446-72,
decide:

I - Prorrogar par 59 (cinqüenta e
nove) dias, a contar de 21 de janei-
ro de 1972, o mandato da direção
provisória do Conselho Regional de
Odontologia da Paraíba, designada
pela Decisão n.° 29, de 29 de no-
vembro de 1970, e alterada pela De-
cisão n.° 78, de 30 de agosto de 1971.

II - Esta Decisão é baixada ad
referendum do Plenario deste Con-
celho Federal e entra em vigor nesta
data, retepagindo, porém, os seus
efeitos a 21 de janeiro de 1972, inde-
pendentemente de publicação na im-
prensa oficial, visto não incluir-se en-
tre os atos a que se refere o ;I 1.° do
artigo 56, do Regimento Interno aci-
ma referido.

Sala das Sessões, 27 de fevereiro de
1972. - Airton Costa, CD - Secre-
tário-Geral. - Newton Bueno Bruz-
zi, CD - Presidente.	 .

DECISÃO N° 12-72
O Presidente do Conselho Federal

de Odontologia, no uso da competên-
cia que lhe e conferida pelo parágra-
fo (mico, do artigo 91, do Regimente
Interno, aprovado pela 'Resolução..
n° 38, de 14 de dezembro de "t968;
de conformidade com o dispostc na
alinea "e", do artigo n° 66.104, de
à de junho de 1971; de acordo com
o deliberado na XI reunia') cirdelá-
ria da Diretoria, realizada no perío-
do de 25 a 27 de junho áe 1972, e do
que consta do processo CFO-446-72,
decide:

1. Designar direção provaria pa-
ra o Conselho Regional de Odontolo-
gia da Paraíba, com mandato de :2
(doze) meses, a contar de 2e de mar-
ço de 1972, integrada pelos seguintes
cirurgiões-dentistas:

Membros Efetivos:

- Presidente: Samuel Henriques
Hardman Norat - SRO-PB-66

- Secretário: José Gonçalves Di-
niz - CRO-PB-114

- Tesoureiro: Manoel Ferreira .de
- Abreu - CRO-PB-88

Isidro Gomes da Silva Neto -
CRO-PB-7

José Carlos Guedes Cavalcanti -
CO-PB-210

Membros Suplentes:
Renato Fonseca Filho - CRO-PB-

43
José Moacyr de Mello Lulla

CRO-PB-18
Joaquim Pernariçiee de Carvalho

1dartine -e- CR04"13424

DIVISÃO LOCAL DE PESSOAL
DA SRRS

N° 40, de 6-1-72 - Concede aposen-
tadoria, por tempo de serviço, a Nair
Sobral Campos Mahfuz, 17.699, Es-
criturária, nível 10.

Determinações de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NA BAILIA

N° 6.127, de 7-3-72 - Exonere, a
pedido, Alberto Jackson Sa/es de Aze-
vedo, n° 27.041, do cargo em comPaão
de Agente em Alagoinhas, símbolo
10-C.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA GUANABARA

N° 9.848, de 29-2-72 - 1 - Dispensa,
na RGBA, a pedido, a partir de 1 de
março de 1972: a) Lizânias Tavares,
n° 25.246, da função gratificada de
Assistente do Diretor DAT (T), sím-
bolo 1-1? ; b) Euler Olivier de Araújo,
n° 40.277, da função gratificada de
Chefe da Seção de Processamento do
Serviço de Infrações (I), símbolo 5-F,
com atribuições de ReF.ponsável pelo
Grupo de Cobranças; 2 - Designa,
na RGBA: a) Raylda Paulino das Ne-
ves, n° 39.230, para exercer a função
gratificada de Chefe da Fiscalização,
símbolo 2-F, com atribuições ae Res-
ponsável pelo Subgrupo de Cobrança;
b) Therezinha de Sant'Anna Lemos,
n° 61.910, para exercer a funçãe gra-
tificada de Chefe da Seção de Proces-
samento do Serviço de Infrações (I)
símbolo 5-F, com atribuições de Ttes-
pensável pela Seção de Acirdos de
Paeemento.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA PARAÍBA

N° 1.693, de 3-3-72 - Retifica a
DTS-SRPB-1.613-72, publicada no ..
BS-DS 27-72, que passa. a vi gorar nos
seguintes termos: "1) Exonere Amau-
ry Satyro Fernandes, n° 45.580, do

cargo em comissão de Agente, símbolo,
9-0, na Agência em Souza, nomean-
do-o para exercer o cargo em comissão
de Agente, símbolo 10-C, na Agência:
em Patos; 2) Exonera Josá Maractot
Coutinho, n9 59.411, do cargo em co . •
missão de Agente, símbolo 10-C, na
Agência em Itaporanga, nomeando•o
parai, exercer o cargo em comissão de
Agente, símbolo 9-C, na Agência emir
Sousa".

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO SUL

N° 8.747, de 21-2-72 - Dispensa. a
pedido, a contar de 1-2-72, Carlos
Eduardo Paimieri, ri° 43.288, da fun-
ção gratificada de Informante Habi-
lite.dor (I), símbolo 12-F, na Agên-g
eia em Carazinho, e designa Pauline.
Cezimbra Monteiro, n° 805.699, para
exercer a referida função.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO'

Relação n.° 64, de 1972

PORTARIA N.° 371, DE 17 DE
MARÇO DE 1972

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição mie
lhe confere o erten) 17, do Decreto-
lei n.° 2.865. de 12 de dezembro de
1940, resolve:

Reverter, nos termos do artigo 68,
da Lei re° 1.711, de 28 de outubro de
1952, ao Quadro da Administração
Central e órgãos Locais, no cargo de
Escriturário. nível 10-B, Dulce Lobo
matrícula número 1.053.533, em vaga
decorrente da aposentadoria de Euni-
ce Campe/o Machado. - Manoel
Afranio Carneiro de Novaes, Pre-
sidente-substituto.

N.° 201-DP - Dispensar, com efeito
a partir de 1.° de março de 1972, José.
Carneiro Fernandes, Assistente Co-`;
mercial, nível 12.A, do Quadro de
Pessoal do DNOCS, da função grati-
ficada símbolo 2.F, de Chefe do Ser-
viço de Orçamento da Diretoria de'
Administração deste Departamento,
para a qual fora e-e-sie:nado pela Por-
taria número 1..177-DG, de 7.10.70,
publicada no Diário Oficial r1.9 196, •
de 15 seguinte em virtude de haver
assinado contrato de trabalho no re-
gime C.L.T., em 1.0 de março de
1972.

N.° 202-DP - Aposentar, de acordo
com o artigo 101, item III, combinado
com o artigo 102, item I, letra "a",
da Constituição Federal, Nivardo de.
Araújo Parias, Almoxarife nível 14.A,
n ttricula n.° 1.355.301, pertencente
ao Quadro de Pessoal do DNOCS,
lotado na Administração Central des-
te Dep.. emento. - José Lins Al-
buquerque.

João Viriato Ponciano Filho
CRO-PB-103

Claudio Cautiero Fassheber
CRO-PB-220

II. Esta Decisão é baixada "ad re-
ferendum" do Plenário deste Conse-
lho e entra em vigor nesta data, in-
dependentemente de publicação na
imprensa oficial, visto não incluir-se
entre os atos a que se refere o ç 1.0,
do artigo 56, do Regimento Interno
acima referido.

Sala das Sessões, 27 de fevereiro
de 1972. - Newton Bueno Bruzz,i,
CD, Presidente. - Airton Costa, CD,
Secretário-Geral.

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n.° 52, de 1972

PORTARIAS
COORDENAÇÃO DO PESSOAL

DA SRBA

N° 387, de 9-3-72 - Exonera, a pe-
dido, a contar de 1-2-72, Grimaldo
Andrade de Souza, n° 26.820, Médico
nivel 21.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRGB

N° 2.369, de 10-3-72 - Torna sem
efeito a Portaria RGBG-682-69, pu-
blicada no BS-INPS 38-69, pela qual
foi concedida aposentadoria, por in-
validez, a Dano Nunes, n° 700.516,
em face da opção do servidor pelo re-
gime de aposentadoria pela LOPS:
n° 2.371, de 14-3-72 Exonera, a
pedido, a contar de 11-11-71, Cláudio
Carreira Filho n° 42.098, Tecnico-Au-
xillar de Mecanização, nível a; núme-
ro 2.372, de 14-3-72 - Concede epo-
ser tadoria, por mvailidez, a Latira Ro-
drigues Mandarino, n° 8.688, Enter-
micra, nível 22.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRES

N° 105, de 10.3.72 - Exonera, a pe-
dido, Maria Laura Cardoso, número
52.064, Es criturária, nível 8.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRPA

N9 129, de 8-3-72 - Concede apo-
sentadoria, por invalidez, a Altair de
Jesus Arctur da Silva, ri° 30.461, Ofi-
cial de Administração, nível 16; nú-
mero 130, de 8-3-72 - Concede apo-
sentadoria, por invalidez, a Irene Reis
Cardias, n° 51.280, Escrevente-Datiló-
grafa, nível 7; n° 131, de 8-3-72 -
Concede aposentadoria, por .empo de
serviço, a Maria de Nazareth PrenaS
Rodrigues, n° 44.909, Escriturária, ri-
vel 10; n° 132, de 8-3-72 - Concede
aposentadoria, por tempo de serviço, a
Fernão Faria Flexa Ribeiro, número
7.970, Dentista, nível 22.

coonDENivaA0 DO PESSOAL
DA SRPR

N° 170, de 13-3-72 - Exonere, a
pedido, a contar de 2-2-72 Luiz Fer-
nando Cajado de Oliveira Braga, nú-
mero 34.493, Médico, nível 21.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SIM

N° 48, de 6-3-72 - Exonera, a pe-
dido, a contar de 27-5-66, Lineu da
Costa Araújo, sem número, Médico,
nível 21.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRB.1

N° 496, de 29-2-72 - Concede apo-
sentadoria, por invalidez, a Arma Pi-
nel de Freitas, n° 17.411, Auxiliar-de-
Enfermagem, nível 13; n° 501, de 6 de
março de 1972 - Exonera, a pedido,
a contar de 8-11-71, Ziléa ginp Ro-
cha Garoez, n9 39.633, Dat &grafa, ni-
vel Sis

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS CONTRA AS SECAS

PORTAR/AS DE 10 DL' MARÇO
DE 1972

O Diretor 'Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas,
usando das atribuições que lhe são
conferidas através do item XVI do
art. 41 das Normas l',.egimentals Pro-
visorias, aprovadas pela Portaria nú-
mero 85, de 8.4.63, do Sr. Ministro
de -41strick do Interloa publicado no
Diário Oficial de 17 subsequente, re-
sove:

•

 200-DP - Aposentar, nos ter-
mos do artigo 101, item III, e.ombi-
nado com o aril eit 102, item I, letra
"a", da Constituição Federal. Fran-
cisco Mariano de Souza, Almoxarife,
AF.101.14.13, do Qu„..iro de Pessoal -
Parte Peva rE r'te do DNOCS, ma-
trícula 1.344.975, lotado na 3.° Dire-
toria Reeional deste Departamento.

MINISTÉRIO DO INTERIOR^
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Convenio, cuja minuta foi aprovada
pelo Senhor Ministro da Agricultura,
com cópia arquivada na Inspetoria
Geral de Finanças daquele Ministério,
estipular, mediante as cláusulas se-
guintes, as reciprocas obrigações que
permitam a execução dos serviços de
divulgação e difusão das atividades do
IBDF.

Cláusula Primeira — O presente
Convenio tem por fim específico a di-
vulgação e a difusão das atividades
do IBDF pela Agência Nacional, atra-
vés de seus instrumentos normais de
divulgação - — imprensa, radiodifusão
e cinema.

Cláusula Segunda — O plenajamen-
to e a orientação das traefas de que
trata este Convenio serão feitos de
comum acordo entre o IBDF e a
Agência Nacional e sempre com a
aprovação final daquele.

Cláusula Terceira — A Agência Na-
cional encaminhará 80 IBDF, mensal-
mente, o ofício acompanhado de re-
lação dos serviços efetuados de acordo
com este Convenio.

Cláusula Quarta — A divulgação
das atividades do LBDF sara feita
através de notas informativas, repor-

tagens e comentários, objetivando dar
conhecimento ao público das realiza-
ções do IBDF por intermédio dos seus
principais estores, observando-se que:

a) A divulgação pelo rádio, além
da que fôr for feita nos programas
da Agência Nacional, poderá, ainda,
consistir em transmissões especiais,
organizadas pela Agência Nacional, em
colaboração com as emissoras oficiais;

b) A divulgação através de emis-
soras de . televisão, ao vivo, ou me-
diante "video-tape" será objeto de
acordos especiais com as mesmas
emissoras, para cada caso;

c) A divulgação pelo cinema se-
rá feita cota a inclusãoi de "flashes"
nos cine-jornais informativos da
Agência Nacional ou através de fil-
mes de curta metragem.

Cláusula Quinta — Para os efeitos
previstos na cláusula anterior, quando
houver necessidade de deslocamento
de equipes da Agência Nacional para
qualquer ponto do território nacio-
nal, por solicitação do IBDF, corre-
rão por conta deste as despesas de
viagens (passagens e diárias), sem
prejuízo do previsto na Cláusula Sé-
tima,

Cláusula Sexta — O 113DIP presta-
rá à Agência Nacional todas as infor,,
mações e esclarecimentos necessários
à execução deste Convênio e creden-
ciará funcionário de seu Quadro para
representá-lo junto à mesma, com
poderes especiais, para promover,
acompanhar ou sugerir o que neces-
sário for paar o bom desempenho dc
presente.

Cláusula Sétima — A título de re-
tribuição pelos serviços de divulgação,
objeto deste Convênio, o IBDF contri-
buirá mensalmente com a importân-
cia de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cru-
zeiros) em favor da Agência Nacio-
nal.

Cláusula Oitava — Este Convenio
poderá ser rescindido de pleno direi-
to por qualquer das partes, indepen-
dentemente de medidas judiciais ou
extrajudiciais, na hipótese de inadim-
plemento, ou mediante aviso prévio
de 90 (noventa) dias, assinado pelo re-
presentante da parte interessada, sem
direito a indenização de qualquer na-
tureza.

Cláusula Nona — Este Convênio vi-
gorará, pelo prazo de um ano, a par-

tir de sua publicação no Diário Ofi-
ciai da União, podendo ser prorroga-
do, sucessivamente, por iguais perío-
dos, mediante simples troca de cor-
respondência entre as partes interes-
sadas, sem prejuízo, entretanto, do
dia; a'.o na Cláusula Oitava.

Cláusula Décima — Sem prejuízo
da autonomia administrativa, opera-
cional e financeira do TBDF, o Minis-
tério da Agricultura, através dos seus
órgãos centrais, exercerá a fiscaliza-
ção e o contrõle da execução do pre-
sente hastrumento.

E, para firmeza e validade do que
acima ficou estipulado, lavrou-se o
presente Termo de Convento que, de-
pois de lido e achado conforme, vai
assinado pelas partes convenentes e
pelas testemunhas abaixo nomeadas.
— ano Maurício Nabuco, Presidente
do IBDF. — Arnaldo Cavalcanti La-
combe, Diretor-Geral da Agência Na-
cional.

Testemunhas; • — Miguel Julio Va-
rallo. — Francisco Cezário de Mello
Franco Senna, •

(Ofício n9 600).

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
DO

ESTADO DA GUANABARA

PREÇO: NCr$ 0,40

VENDA;

SEÇÃO DE VENDAS: AV. RODT2T(I TES ALVES,

AGENCIA I MINISTÉRIO DA FAZENDA

'"n~ywrçe•Fwmwm.-•-n

cic5Dia-c)	 insec.A.,
DIVULGAÇÃO N9 1.009

Preço NCr$ 0,40

A Vendas'
• Na Guanabara

Agência I: Ministério da Fazenda
• Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. 1'

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembblso Postal.
Em Brunia .

Na sede do DIN
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AVISO AS REPARTIÇÕES
PÚBLICAS

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa às Repartições Pú-
blicas em geral que deverão pro-
videnciar a reforma das assinatu-
ras dos órgãos oficiais até o dia
30 de abril, a fim de evitar o can-
celamento da remessa a, partir
daquela data.

O registro de assinatura nova,
ou de renovação, será feito con-
tra a apresentação do empenho
da despesa respectiva.

A renovação do contrato de por-
te aéreo deverá, ser solicitada, com
antecedência de trinta dias do
vencimento, á Delegacia Regional
da Emprasa Brasileira de Correios.
e Telégrafos, em &emala.
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MINISTÉRIO	 •

DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE
:FEDERAL DE GOIÁS •

EDITAL N° 1-72
Ãoneurso para provimento de empre.:

gus de Auxiliar de Serviço Hospita-
lar, sob o regime da Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT).

C. N°4-72
Faço público que estarão abertas.

nesta Capital, as inscrições para o
concurso acima referido:

Prazo para lasnrição
De 3 a 28 de abril de 1972
Horário: das 9 &s 17 noras
Local: Divisão de Selava .) e Aper-

feiçoamento do Departamen to do P€5-
soal da ITF'GO — Praça Universitá-
ria S/N — Goiânia.

2. ' Requisitos para Inscrição
a) comprovar estar em dia com as

obrigações militar e eleitoral. Os- mi-
litare.s isentos das obrigações eleito-
rais deverão apresentar riomprovaçao
do respectivo Comude;

b) apresentar duas (2) fotografias
3x4cm, recentes, tiradas de frente e
sem chapéu;

c) ter a idade máxima de 40 anos,
Incompletos, á data de abertura das
Inscrições; Isentam-sé desse l i mite os
ocupantes de cargos ou função pu-
blica; desde que comprovem essa con-
dição;

d) Comprovar, no ato da inscrição,
o recolhimento da taxa de Cra 13,00
(dez cruzeiros), • cujo, pagamento será
efetuado no Banco do Brasil Socie-
dade Anônima, Agência Central, em
Goiânia.

e) preencher ficha de Inscrição.
• f) Habilitação Profissional - — No

ato da inscrição, o candidato deverá
apresentar um dos seguintes do-
ciunentos: •

/ -- • Certificado de conclusa') do
curso de Auxiliar de Enfermagem,
expedido por escola oficial ou racione-
eido, nos termos da Lei n° 755, de 6
de agosto de 1949, ou por molas e
cursos de enfermagem das torças ar-
madas nacionais ou forças militari-
zadas, registrado no Depai ta mento
Nacional de Saúde ou na repartição
sanitária correspondente, nos Estados

• e Territórios;

2 -a• Comprovante de nabilitação
como Enfermeiro-Prático ou Prático
de Enfermagem, nos termos do artigo
2° (número 5) da Lei n° 2.61)4, de 17
de setembro de 1955, devidamente re-
gistrado nas repartições a que se re-
fere o item anterior.

3 — Carteira profissional corres-
pondente, expedida pelo Ministério do
Trabalho e Previdência Social (arti-
go 80' da Lei n° . 2.604, de 17 de se-
tembro de 1955).

-3. Há, no momento, vagas, cujo
preenchimento ficará a critério da
Reitoria, sendo o salário inicial de
Cr$ 576,00 (quinhentos e setenta •
seis cruzeiros), mensal.

4. Os candidatos contratados -te-
rão exercício em Goiânia.
e 5. Exemplos Típicos de Tarefas —

-Aos ocupantes desse emprego poderão
ser cometidas, entre outras; as se-
guintes tarefas: atender às- ahamadas
dos doentes; tomar-lhes a temperatu-
ra e o . pulso anotando-se e levantando
os gráficos correspondentes; observar
as prescrições médicas relativas aos
doentes, registrando as ecorrências;
sob orientação e supervisão -imediata,
executar curativos; aplicar injeções
e vacinas; ministrar . a medicação
prescrita e prestar os demais cuida-
dos de enfermagem; participar de
trabalhos de isolamento dos doentes;
zelar pela limpeza, conservação e as-
sepsia do material cirúrgico; exer-
cer vigilância sobre os doentes in-
ternados;
6. Provas — As provas do con-

curso, todas • de seleção (eliminató-
rias), serão as seguintes:

a/ Prova Escrita — que constar&
de resolução de questões objetivas so-
bre assuntos do seguinte programa:

1 — Cuidados com o ambiente: a)
preparação de unidade, com e sem
doente; • preparação da anidade de
doente isolado; preparação da unidade
de doente operado.

2 — Cuidados com o doente: a)
movimentos com o doente; b) banho
no leito; c) "toilette" da inanh5., in-
cluindo higiene da boca, lavagem ex-
terna, higiene do rosto e das mães;
'd) cuidados com os cabelos; e) cui-
dados com as costas, incluindo pre-
venção e curativo de escaras; f) cama
com doente, incluindo mudança cia
toda roupa; g) limitação dos movi-
mentos; h) cuidados com o doente
grave, com o. doente agonizante, com
o corpo após a morte.	 ,

3 — Métodos de diagnóstico: a)
T.P.R.; 13) T. A. ; c) exames de la-
boratórios — coleta de urina, coleta
de fezes, coleta de sangue, lavado
gástrico; d) exame físico -- preparo
de doente, sua posição; preparo do
material a 'ser usado nos varioa exa-
mes; como auxiliar , o médico rios
exames.	 -
-4 — Medicação; administração de

medicamentos: a) . via oral, normal,
por gavaze, por gastronomia; b) por
via parenteral: intramuscular, sub-
cutânea, intravenosa, intradérmica;
e) via retal, clister, supositórios; d)
via cutânea, frição; e) via respirató-
ria, inalação.	 •

5 — Medicação; , tratamentos: a)
instilação em, O. R. L . ; vesical; oftal-
mológico; b) cateterismo vcsical; c)
Irrigação — lavagem em O.R.L.; de
olhos; vaginal; intestinal; estomacal;
d) curativos; e) aplicação do calo r n
do frio. •

6 — Ataduras: a) comum cai tocas
as regiões do corpo; b) improvisada
em todas as regiões do corpo.

Esta prova' valerá até 100 (cem)
pontos, considerando-se nabilitado o
candidato que obtiver nota igual ou
superior a 60 (sessenta) pontos.

b) Prova Prático-Oral — que cons-
tará de arguição e execução de tra-
balhos, em que serão comprovados e
conhecimento e a habilidade do can-
didato nas 'técnica* e ‘tividacles da,. •

profissão de Auxiliar do Serviço Hos-
pitalar, relacionadas com o aragrama
cia Prova Escrita.

Esta prova valerá até 100 (cem)
pontos, considerando-se nabilitado o
candidato que obtiver nota igual ou
superior a 60 (sessenta) pontos.
, 7. Classificação Final — Será feita

por total de pontos e obedecerá às
seguintes normas:

a) o total de pontos de cada can-
didato será a soma dos produtos das
notas das provas pelos coeficientes
abaixo mencionados:

Provas	 Cofiecientes
Prático-oral 	 -	 3
Escrita 	  1

b) os candidatos habilitados serão
relacionados por ordem decrescente
dos totais de pontos obtidos na for-
ma da alínea anterior;	 •

c) em caso de igualdade no total
de pontos, terá preferência, para efei-
to de classificaçâ'p, sucessivamente, o
candidato que:

1° obtiver maior nota da Prova
Prático-oral; -

2° for casado; e -'
3° .for menos idoso.
8. O prazo de validade do cOncur•

so será de 2 (dois) anos, contados
a partir da publicação do, ato de sua
homologação.

9. Não haverá, sob qualquer pre-
texto, segunda chamada para nenhu-
ma prova.

10. Os candidatos somente pode-
rão apresentar um único e funda-
mentado pedido de revisão relativa-
mente ao resultado da prova, imite
candó com precisão as questões e os
pontos a serem- objettos de revisão,
sob pena de indeferimento liminar. O
citado recurso será dirigido ao Di-
retor do Departamento do Pessoal da
UFGO, no prazo de 48 horas, conta-
das da vista da prova.

11. A inscrição implicará no co-
nhecimento das presentes instruçõea
e o compromisso tácito, por varte do
candidato, de aceitar as condições do

•concurso tais como aqui.se acham es-
tabelecidas.

12. Os casas omissos serão resol-
, vidos pelo Diretor do Departamento
do Pessoal da Universidade Federal
de Goiás.

Goiânia, 1° de março de 1972. —
Marco António de Faria, Oiretor da
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamen-
to.•

EDITAL 149 002-72
Concurso para provimento• do empre-

go de Assistente 'Social, sob o re-
gime da Consolidação das Leis do
Trabalho (C.L.T:).

C. N° 05-72
Prazo para inscrição

De 3 a 28 de abril de 1972
Horário: das 9 h às 17 horas:
Local: Divisão de Seleção e Aper-

feiçoamento do Departamento do Pes-
soal da UFGO — Praça Universitária
S. N. — Goiânia — Goiás.

Requisitos para inscrição
a) comprovar estar em dia com as

obrigações militar e eleitoral. Os mi-
litares isentos das obrigações eleito-
rais deverão apresentar comprovação
do respectivo Comando;

b) apresentar duas fotografias 5x4
cm, recentes, tiradas de frente e sem
chapéu;

c) ter a idade máxima de 40 anos,
incompletos, à data de abertura das
inscrições; isentam-se desse limite os
ocupantes de cargos ou função pú-
blica, desde que comprovem essa con-
dição;

d) comprovar, no ato da inscrição,
o recolhimento da taxa de Cr$ 10,00
(dez cruzeiros), cujo pagamento será
efetuado no Banco do Brasil 5 .A.
Agência Central, em Goiânia;

EDITAIS. E AVISOS
e) Habilitação Profissional — no

aot da inscrição o candidato deverá
apresentar a comprovação de que e,
encontra inscrito no respectivo Con-
selho Regional de Assistentes Sociais,:
nos termos do artigo 40 do Regula-..
mento cia Lei ,n° 3.232, de 27 de aeLosto
de 1957, aprcivado pelo Decreto nume,
ro 994, de 15 de maio de 1962; e

f) preencher ficha de inscrição.
3. Há, no momento, vaga, cujo pre-

enchimento ficará a critério da Rei-a
tona, sendo o sMário inicial-de Cr$ .
1.044,00 (um mil e quarenta è quatro •
cruzeiros), mensal.

•4. Os candidatos contratados. terão' a-
iexercício em Goiânia.

" 5. Exemplos -Típicos de Tarefas
Aos ocupantes desse emprego poderão
ser cometidas, entre outras, as seguin-
tes tarefas: orientação e coordenação
de estudos, projetos e investigação es,
pedal sobre as causas de desajusta-
mentos sociais; cooperação com as atas
toridades visando a medida de avaria •
ço social; cooperação com as institul-a
ções, na aplicação dos recursos corres-,
pondentes às necessidades dos indivía
duos ou grupos desajustados; partida
pação no desenvolvimento' de pesqui-
sas médico-sociais; interpretação, g,
junto ao médico, da situação social do
doente e de sua familia, bem como 1, '
dos problemas emocionais que se
nifestarem, procurando as causas do 1
desajustamento acarretados ou -agra-
vados pela doença; planejamento de .
inquéritos sobre a situação social e
econômica dos indivíduos e família;-
planei amento de modelos e formula,
rios; orientação aos Auxiliares de Ser-
viço Social quanto a atividades e in-
vestigações de pesquisas; registro dos
casos investigados; supervisão da or-
ganização de fichários de registro de .
casos investigados; seleção de candia
datas ao amparo dos serviços de assis-
tência & velhice, à infância abando-
nada e a cegos; investigações sobre a
situação moral e econômica de pes-
soas que desejam receber ou adotar
crianças; recolhimento de crianças!
abandonadas a asilos. Perícias, lau-
dos e pareceres sobre assuntos de -sua
especialidade; fornecimento de dados
escatisticos de suas atividades; elabo-
ração de relatórios periódicos; e tare-
fas semelhantes.	 •

6. Provas — As provas do concursgo
serão de seleção (eliminatórias) e
classificatória.	 '

7. Provas de Seleção — As provas
de seleção serão as seguintes:

I — Prova Escrita Básica — consis-
tirá na verificação de experiência pro-
fissional através da análise de um re-
latório de, casos, em que serão pre-
ciados o stilo e a correção gramati-
cal, devendo o candidato, nessa aná-
lise, por em evidência os seguintes
pontos:

— Método: Serviço Social de Ca- .sos.
— Estudo.
— Fatores que desencadearam a di-

ficuldade. ,
— Problema apresentado.
— Medidas tomadas pelo cliente

com relação a problemática apresen-tada. EDn ivang ne alesç tãi oc o .
dos diagnósticos:Tratamento.

'— Foco de onde partiu o tratamento
— Tipo de tratamento utilizado.
— Participação do cliente no trata-

mento. Avaliação.
— Dos aspectos demonstrativos do

movimento ou mudanças operados
pelo tratamento psico-social.

-- Aplicação dos principias funda-
mentais..

— Relacionamento Inter-Pessoal.-
Entrevista (Técnicas apresenta-

-, Prova Escrita Especializada,-
que compreenderá a resolução de
questões objetivas sobra a matériaabaixo mencionada:

1. Serviço Social a- Conceito — 01)-s.
jetivos — Métodos.

2. Serviço Social de Casos — Con,'
ceito — Objetivos , Principios bà-
sicoSe	 •.	 a.

.	 ;
1

4,
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3. Instrumentos e técnicas do SSC
(Relacionamento, entrevista, observa-
ção, documentação).

4. Procedimento metódico do SSC
(Estudo, diagnóstico, tratamento e
avaliação).

5. Campos de atuação do Assistente
Social.

6. Serviço Social no Campo da saú-
de - conceito - • Objetivos - atua-
ção em ambulatórios e hospitais.

7. Serviço Social em Reabilitação
Profissional Objetivos - Atuação
do Assistente Social na equipe - As-
pectos ético-profissionais na equipe
de trabalho.

8. Serviço Social de familia - Coa-
ceito - Objetivos.

9. Serviço Social de trabalho -
Conceito - Objetivos.

8. Cada unia das provas de seleção
valerá até 100 (cem) pontos,- conside-
rando-se habilitado o candidato coe

'obtiver nota igual ou superior a 60
(sessenta), por prova.

9. ProVa Classificatória
ção da Previdência Social, que consta-
rá da resolução de questões objetivas
sobre assuntos do seguinte programa:

1. Seguro Social. Histórico do Se-
' guro Social no Brasil.

2. Previdência Social. Conceito. -
•Bases Técnicas.

3. Evolução da Previdência Social
no Brasil.	 •

4. Atividades abrangidas pela Pre-
vidência Social.'

5. Regulamento Geral da Previdên-
cia Social (Decreto n° 60.5W, de 14
de março de 1967).

6. Instituto Nacional de Previdên-
cia Social.

7. Acidente do Trabalho. Presta-
ção.

Esta prova valerá até 100 (cem)
pontos.

10. Classificação Final - Será feita
por total de pontos e obedecerá às se-
guintes normas:

a - o total de pontos de cada can-
didato será a soma dos produtos das
notas das provas pelos coeficientes
abaixo mencionados:
Provas	 Coeficientes
- Escrita Básica 	  4
- Escrita Especializada 	  3
- Classificatória •	 	 1

b) os candidatos habilitados serão
relacionados por ordem decrescente
dos totais de pontos obtidos na forma
da alínea anterior;

c) em caso de igualdade no total de
pontos, terá preferência, para efeito
de classificação, sucessivamente, o
candidato que:

19 - obtiver maior nota na Prova
Escrita Básica;

2° - obtiver maior nota na Prova
Escrita Especializada;

39 - for casado; e
4° - for mais idoso.
11. O prazo de validade do concur-

so será de 2 (dois) anos, contados a
partir da publicação do ato de sua ho-
mologação.

12. Não haverá, sob qualquer pre-
texto, segunda chamada para ne-
nhuma prova.

13. Os candidatos somente poderão
apresentar um único- e fundamentado
pedido de revisão relativamente ao re-
sultado de cada prova, indicando com
precisão as questões e os pontos a se-
rem objetos de revisão sob ,pena de
indeferimento liminar. O citado re-
curso será dirigido ao Diretor do De-
partamento do Pessoal, no prazo de
48 horas, contados da vista de prova.

14. A inscrição implicará o conheci-
mento das presentes instruções e o
compromisso tácito, por parte do can-
didato, de aceitar as condições do con-
curso tais como aqui se acham esta-
belecidos.

15. Os casos omissos serão resolvi-
dos pelo Diretor do Departamento do
Pessoal da Universidade Federal de
Goiás.

Goiânia, 1 de março de 1972. -
Marco Antônio de Faria, Diretor da
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

EDITAL N.° 003-72
Concurso para provimento dos empre-

gos de Auxiliar de Serviço de
Raios X. sob o regime da Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT).

C. N.° 006-72
Paço público que estarão abertas,

nesta Capital, as inscrições para o
concurso acima referido.

Prato para inscrições
De 3 a 28 de a'bril de 1972	 . •
Horário: das. 9 horas às 17 horas.
Local: Divisão de Seleção e Apar-

felcoamento do Departamento do Pes-
soal da UFGO, - Praça Universitária
S/N - Goiânia.
2. Requisitos para inscrição:
a) comprovar estai em dia com as

obrigações militar e eleitoral. Os mi-
litares 1cen t-os . das obrigações elei-
torais deverão apresentar -comprova-
ção do resnectivo Comando;
é) apresentar duas fotografias

3x4cm, recentes, tiradas de frente e
sem chapéu:

c) ter a' idade máxima de 40 anos.
incompletos, à data de abertura das
inscricões; isentam-se desse„ limite
os ocu pantes cargos ou função pú-
blica. 'desde que comprovem essa con-
dição;

d) comprovar, no ato da inscrição,
o recolhimento ,da taxa de Cr$ '10,00
(dez cruzeiros), cujo pa gamento será
efetuado no Banco do Brasil S.A.,
Agencia Central, em Goiânia;

e) preencher ficha de inscrição. .
3. Há, no momento, vagas, cujo

Preenchimento ficará a critério da
Reitoria, , sendo o salário inicial de
Cr$ 342.00 (trezentos e quarenta edois cruzeiros), mensal.

4. Os candidatos contratados terão
exercício em Goiânia.
5. Exemplos típicos de tarefas -

Aos ocupantes desse emprego poderão
ser cometidas, entre outras, as se-

11. Técnica de exame radiológico
dos campos pleuro pulmonares; me-
diastino - orientação e condução.

12. EXame radiológico do esqueleto
- principais posições e técnicas em-
pregadas no exame:

a) do crânio e da face;
b) da coluna vertebral e da bacia;
c) dos membros superiores e infe-

riores.
13. Meios de proteção contra os

Raios X.
14. Noções sobre fatores radlográ--

ficos principais - miliamperagem
miliamperagem por segundo;

15. Quilovoitagem. Penetração e
contraste.
II - Prova Prático-oral, que coln-

preenderá:
• a) Execução de radiografia, em de-
terminada técnica, abrangendo as-
suntos entre os seguintes:

1. crânio (inclusive mastóide),
seios da face, ossos da face (inclusive
ossos próprios do nariz).

2. Bacia, coluna cervical, dorsal,
lombar. lombo-sacra, cóccix.
(pulmões, coração e vasos da base;
arcos amiais).

4. Abdomen simples, colecistogra-
fia. pielografia.

5. Membros superiores e inferio-
res.

b) Execução de técnicas de câmara
escura.

Esta prova valerá até 100 (cem)
pontos, assim distribuídos:
alínea a, até 	  70 pontos,
alínea b, até 	 •	 30 pontos.

7: Provas - As provas de seleção
valerão até 100 (cem) pontos, consi-
derando-se habilitado o candidato que
obtiver nota igual ou superior a 60
(sessenta), por prova.
8. Classificação final - Será feita

por total de ~tos e obedecerá às se-
guintes normas:

a) o total de pontos de cada can-
didato será a soma do produto das
notas das provas pelos coeficientes
abaixo mencionados:

Provas - Coeficientes

Escrita de Radiologia e Noções
de Anatomia e Fisiologia .... 	 2

Prático-oral 	  3
h) Os candidatos habilitados serão

relacionados por ordem decrescente
dos totais de pontos obtidos na forma
da alínea anterior;

c) em caso de igualdade no total
de pontos, terá preferência para efei-
to de classificação, sucessivamente, o
candidato que:

1.°) obtiver maior nota da Prova
Prático-oral;

2.°) for casado; e
3•0) seja mais idoso.
9. O prazo de validade do concurso

será de 2 (dois) anos, contados a par-
tir da publicação do ato de sua homo-
logação.

10. Não haverá, sob qualquer pre-
texto, segunda chamada para nenhu-
ma prova.

11. Os candidatos somente pode-
rão apresentar um único e funda-
mentado pedido de revisão relativa-
mente ao resultado de cada prova, in-
dicando com precisão as questões e
os pontos a serem objetos de revisão
sob pena de indeferimento liminar.
O citado recurso será dirigido ao Di-
retor do Departamento do Pessoal da
TJF'GO, no prazo de 48 horas, contadas
da vista da prova.

12. A inscrição implicará o conhe-
cimento das presentes instruções e o
compromisso tácito, por parte do can-
didato, de aceitar as condições do
concurso tais como aqui se acham es-
tabelecidos.

13. Os casos omissos serão resol-
vidos pelo Diretor do Departamento
do Pessoal da Universidade Federal de
Goiás.

Goiânia, 1.° de março de 1972. -
Marco' António de Faria, Diretor da
Divisão de Seleção e Aperfeiçoa-
mento.

guintes tarefas: executar radiografias,.
fazer a revelação de filmes ra,diogak-
ficos ou orientá-las e revisá-las;
cuidar da manutenc-to e coaservaçã,o
do eqUipamento racilológicfS; auxiliar
o radiologista nos exames 4tdiológicos,
arquivar e guardar filmes e chapas
radiográficas.

6. Provas - As provas do concisa-
ao, todas de seleção, serão as seguin-
tes:
I - Prova escrita de Radiologia e
Noções de Anatomia e Fisiologia, que
constará da resolução de qaestões
objetivas sobre assuntos do seguinte
programa:

1. Noções de anatomia dos apare-
lhos circulatório, respiratório, diges-
tivo, gênito-urinário e do esqueleto
(em particular do aparelho locomo-
tor).

2. Noções elementares de fisiolo-
gia dos aparelhos acima enumerados.

3. Raios X - produção e proprie-
dades físicas. Descrição doa compo-
nentes do aparelho de Ralos X, trans-
formador, mesa de comando, mesa de
exame.

4. Noções gerais sobre a formação
de. margens. Componentes da Câmara
Escura; colgaduras, (chassis) serio-
grafas.

5. Revelação, fixação, lavagem è
secagem do filme radiográfico. Re-
velador e fixador: composição, pre-
paro, conservação e duração.

6. Técnica de exame radiológico do'
aparelho digestivo (esôfago, estômago,
duodeno, intestino delgado, cólon e
vesícula biliar) - orientação 'e em-.
dução.

7. Meios de contraste e seus pre-
paros.

8. Técnica de exame radiológico no
aparelho cárdio-vascular (coração e
vaso; arteriografia, flebografia), orien-
tação e condução.

10. Técnica de exame radiológico
do aparelho urinário. Urografia ex-
cretora, uretrocistografias - orienta-
ção e condução.

•

MÉDICOS

FARMACÊUTICOS

DENTISTAS

VETERINÁRIOS

SERVIÇO MILITAR

Divulgação e 1.075

PREÇO: 'AC.r5 0,60

VENDA

Na Guanabara
Avenida Rodrigues Alves r:9

Agência h

Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.

eme
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4. Há, no 'momento, vagas para a
Seção I - Clinica Médica e para a Sei
ção II.- Clínica Cirúrgica, cujo pra,
enchimento ficará a critério da Reit°,
ria, sendo o salário inicial de 	
Cr$ 1.135,00 (hum mil, cento e trinta
e cinco cruzeiros), mensal.

5. Os canidatos contratados terílt
exercido em Goiânia.

6. Exemplos Típicos de Tarefas -4
Aos ocupantes desses cargos poderão
ser cometidas, entre outras, as seguina
tes tarefas: proceder a exame médicç
em ambulatório clínico ou hospital-

formulando diagnóstico, -indicando
rapêutica, ministrando tratamento,
realizando intervenções cirurgia"
atendendo a funcionários da repartli,
ção nela ou no domicílio, para efei-
to de justificação de falta ao serviça
admissão, concessão de licença; prez
tar socorros de urgência, orientar a.,
atividades do Enfermeiro em serviça:
de ambulatório ou hospital; fornece.
dados-estatísticos de suas atividades
elaborar relatórios periódicos.

• Faço público que estarão abertas,
nesta Capital, as inscrições para o
concurso acima. referido. 	 •.
, Prazo para inscrições:

De 3a 28 de abril de 1972.
Horário: das 9 horas às 17 horas.

-• Local: Divisão de Seleção e Aper-
feiçoamento do Departamento do Pes-
soal da UFGO -- Praça Universitária
B/N - Goiânia - Go. •

2. Requisitos para inscrições:
a) comprovar estar -em dia com as

obrigações militar e eleitoral. Os mili-
tares_ isentos das obrigações eleitorais
deverão apresentar comprovação do
respectivo Comando: 	 •

b) ter a idade máxima de 40 anos,
incompletos, à data de. abertura das
inscrições; isentam-se desse limite os
ocupantes de cargos ou -função públi-
ca, desde que comprovem essa con-
dição; -

c) comprovar, no ato da inscrição,
o recolhimento da taxa de Cr$ 10,00
(dez cruzeiros), cujo pagamento será
efetuado no Banco do Brasil S. A. -
Agência Central, em Goiânia;	 - •

d) Habilitação Profissional --- No
ato da inscrição, o candidato deverá
apresentar Diploma de Conclusão do
Curso de Enfermagem, expedido por
escola oficial ou equiparada, devida-
mente registrado; e

e) preencher ficha de inscrição.
- 3. Há, no momento, vagas, cujo
preenchimento ficará a critério da
Reitoria, sendo o salário inicial de
Cr$ 1.044,00 (hum mil e quarenta e
quatro cruzeiros), mensal. •	 -

4. Os candidatos "contratados terão
exerc ido em Goiânia. •

5. Exemplos Tipicos de Tarefas -
Aos ocupantes desse emprego poderão
ser cometidaa, entre outras, as seguin-
tes tarefas: diagnóstico e planeja-
meato dos cuidados de enfermagem
dos' pacientes; cuidados especiais dos

• pacientes graves, anestesiados, incons-
cientes; • executar pessoalmente os
tratamentos que por sua natureza e
condições exijam maior conhecimento
técnico e cientifico; distribuir as te-
rei as a seus auxiliares, fiscalizando e
orientando a sua execução; participar
•de programa de Educação Sanitária.e
recreação; providenciar e fiscalizar o
exato cumprimento das determinações
médicas; organizar e participar de

• programa de treinamento (educaçao e
serviço) .

-

	

	 6. Provas - As provas do concurso,
todas de seleção (eliminatórias), serão
as seguintes:	 .

- Prova Escrita - que constara
da resolução de questões objetivas
sobre assuntos dá seguinte programa:
' 1. Ética Profissional, direitos e

deveres do Enfermeiro para com su-
periores • hierárquicos, subalternos e
pacientes a seus cuidados.

2. Papel do Enfermeiro em face. dos
• problemas de saúde.

3. Pesquisa e Importância dos sinais
vitais, seus registros em gráficos.

4. Cuidados e importância da ob-
servação das eliminações.

5. Sintomas, tratamento; diagnós-
tico e planejamento dos cuidados de
enfermagem aos portadores de tétano.
-6. Diagnósticos e planejamento dos

cuidados de enfermagem no pré e
- pós-operatório Geral.

7. Diagnósticos e planejamento dos
cuidados de enfermagem na difteria.

- Cuidados para com- o tranueostomi-
' • sado.

• 8: Diagnósticos e . planejamento dos
cuidados de enfermagem na tuber-

•'culose.
9. Diagnostico e planejamento dos

cuidados de enfermagem em outras
doenças transmissíveis.

• 10. Diagnóstico e planejamento dos
cuidados de enfermagem nos cardia-
cos.,

EDITAL N9 4-72
Concurso para provimento dos empre-

gos de Enfermeiro, sob o regime da
Consolidação das Leis do Trabalho
(C.L.T.)".

C. In19 7-72

11. Diagnósticos e planejamento dos
cuidados de enfermagem aaa porta-
dores de moléstias renais - diálise
peritoneal.

12. Diagnósticos e planejamento dos
cuidados de enfermagem nos diabé-
ticOs - inaulinoterapia.

13. Socorros de urgência - diagnós-
ticos e planejamento de enfermagem
- hemorragias --- queimaduras. -
fraturas. Choque.

14. Organização de uma unidade de
saúde.

15. Planejamento- de um serviço de
higiene rnateroainfantil de uma uni-
dade de saúde.

16. Organização de um serviço de
imunização a uma unidade de saúde.

17. Organização 'de um serviço de
higiene do pré-escolar e escolar em
uma unidade de saúde.

18. A Enfermagem no combate -às
doenças parasitárias.

19. A Enfermagem em face de um
surto epidêmico.

20. Concurso da enfermagem no
combate à moralidade e mortalidade
infantil.

21. Administração de medicamentas
soluções e dosagem quimioterápicos

- antibióticos - hormônios.
22. Organização de centro de este-

rilização (cuidado / e acondiciona-
mento do material - meios de esteri-
lização, tipos de aparelhos e produtos
químicos).

23. A iMportância . e responsabili-
dade da enfermagem em um Centro
Cirúrgico.

24. Organização de uma unidade de
Obstetrícia (berçário, recem-natos -
normais - patológicos e prematuros).

25. A-Enfermagem no controle de
entorpecentes e psicotrópicos.

II - Prova Prática de Serviço; que
constará da execução de técnicas, se-
guidas de relatórios, e relacionadas
com assuntos sorteados dentro do
programa seguinte: .
.1. Tomada e registro dos sinais

vitais.
2. Técnicas de imunização.

. 3. Técnicas de curativos.
4: Técnicas de Enfermagem usadas

em O.R.L.
5. Tubagem gástrica e duodenal

lavagem gástrica.
6. Enterocolise - enemas.
7. Preparo do paciente para exames

de laboratório e Raios X.
8. Lavagem e aplicações vaginais.
9. Cuidados especiais com o recem-

nascido patológico.
10. Cuidados espetiais com prema-

turos e normais.

a) o . total de pontos de cada can-
didato será a soma dos produtos das
notas das provas pelos coeficientes
abaixo mencionados:

_ Provas 	 Coeficientes
- Escrita 	 	 1
- Prática de Serviço 	 	 2

b) os candidatos habilitados serão
relacionados por ordem decrescente
dos totais de pontos obtidos na forma
da alínea anterior;
• c) em caso de- igualdade no total
de pontos, terá preferência, para
efeito de classificação, sucessivamente,
o candidato que:

'19) obtiver maior nota na Prova de
Prática de Serviço;

29) for casado; e
39) for mais idoso.
8. O prazo de validade do concurso

será de 2 (dois) anos, contados a par-
tir da publicação do ato de sua homo-
logação.

9. Não haverá, sob . qualquer pre-
texto, segunda chamada para ne-
nhuma prova.

10. Os candidatos somente poderão
apresentar um único e fundamentado
pedido de revisão relativamente ao
resultado de cada prova, indicando
com precisão as questões e os pontos
a serem objetos de revisão, sob -pena
de indeferimento liminar. O citado
recurso * será dirigido ao Diretor do
Departamento do Pessoal, no prazo
de' 48 horas, contadas da vista da
prova.	 -

11.A inscrição implicará o conheci-
mento das presentes instruções e o
compromisso tácito, por parte do can-
didato, de aceitar as condições do
concurso tais como aqui se acham
estabelecidos.

12. Os casos omissos serão resolvi-
dos pelo Diretor do Departamento do
Pessoal da Universidade Federal de
Goiás.

Goiânia, 16 de . março de 1972. -
Marco Antônio de Faria, Diretor da
Divido de Seleção e Aperfeiçoamento.

EDITAL N° 5-72-
Concurso para provimento dos empre-

gos de Méd(co, sob o regime da CCM-
solidação das Leis do Trabalho
(C. L. T.),

C. N° 8-72
Faço públiço que estarão abertas,

nesta Capital, as inscrições para O
concurso acima referido.	 .

Prazo para inscrições:
De 3 a 28 de abril de 1972.
Horários: das 9 horas às 17 horas.
Local: Divisão de Seleção e Aper-

feiçoamento do Departamento do Pes-
soal da UFGO - Praça Universitária
sem número - Goiânia - Goiás.

2 - Requisitos para inscrições
a) comprovar estar em dia com as

obrigações militar e eleitoral. Os mi-
litares isentos das obrigações eleito-
rais deverão apresentar comprovação
do respectivo Comando: .

b) apresentar duas fotografias 3 x 4
em, recentes, tiradas de frente e sem
cobertura;

c) ter a Idade máxima de 43 anus,
incompletos, à data de abertura das
inscrições; isentam-se desse limite os
ocupantes de amigos ou função públi-
ca, desde que comprovem essa condi-
ção;

d) comprovar, no ato da inscrição,
o recolhimento da taxa de Cr$ 10,00
(Dez cruzeirols) cujo pagamento será
efetuado no Banco do Brasil S.A.
Agência Central, em Goiânia:

e) Habilitação Profissional - No
ato da inscrição, o candidato deverá
apresentar Carteira Profisional de
Médico expedida nos termos da Le-
gislação em vigor; e preencher ficha
de inscrição.

3. Especialização No ato da ias-
criação o candidato deverá optar por
uma das seguintes Seções:

Seção I - Clinica Médica
Seção II - Clinica Cirúrglok.

11, Cuidados especiais tom pacien-
tes em estado de choque, inconscien-
tes e anestesiados.

12. Coleta de material para exames
de laboratório.

13. Técnica de visita domiciliar em
caso de doença infecto-contagiosa.

14. Oxigenoterapia o seus proble-
mas.
o 15. Cataterismos e instiiaçaes.

16. Técnicas de ininistraç.ão de me-
dicamentos.

17. Preparo de pacientes para os
diversos exames clínicos.

18. Socorros_ de urgência em casos
de afogamento, asfixia, hemorragia e
fraturas.
• 19. Higiene do pré-natal.

20. Higiene da alimentação do
escolar.	 •	 ,

21. Preparo de uma sala para ci-
rurgia (Lapara.tomia exploradora).

Esta prova valerá até 100 (cem)
pontos, assim distribuídos:

	

Técnica, até 	  80 pontos

	

Relatório, até 	 ' 20 pontos
7. Cada uma das provas de seleção

valerá até 100 (cem) pontos, consi-
derando-se habilitado o candidato que
obtiver nota igual ou superior a 60
(sessenta).	 _

8. Classificação Final = Será feita
por total de pontos_ e ()bade -dará às
seguintes normas:

7. Provas - As provas do concurso-
todas de seleção (eliminatórias), serã,d
as seguintes:
I - Prova Escrita, que constará,da

dissertação e resolução de questõe4
sobre assuntos do programa a seguir
correspondente à Especialização ese
colhida pelo candidato no ato da Ins-
crição.

Esta prova valerá até 100 (cem)
pontos, assim distribuídos:

Dissertação - até - 40 pontos
Questões - até - 60 pontos.

PROGRAMA PARA PROVA ESCRITA
Seção 1 - Clinica Médica

1. Etiopatogenia, diagnóstico, tra
tarnento e complicações da úlcera gáa
trica e duodenal.

URagite cáustica. Sintomas f
orientação clinica.

3. Apenajcite aguda.
4 Oclusão intestinal: quadro anil:

co, diagnóstico diferencial e conduta
terapêutica das oclusões altas e bai
xas.	 a

5. Megacolon - chagásico:
diagnóstico, complicações e conduta'.
terapêutica.

6. Gastrenterite aguda.
7. Estudo clinico, etiopatogenia

diagnóstico diferencial e tfatamenti
das icterícias. Provas funcionais d.
fígado.

8. Ascite: diagnóstico. diferencial•
tratamento.

9. Cólica biliar: colelitiase &coleais
ttiictea.. Diagnóstico e conduta terapéu

10.. Orientação clinica nas nefropa
tias cirúrgicas.

11. Estudo clínico, terapêutico
complicações das nefropatias médica

12. Diabete: diagnóstico e ,trata
mento. Orientação terapêutica n.
coma diabético.

13. Desnutrição, síndromes pluri
calren

. Pancreatite14. 	 aguda: quadro clí
nico, diagnóstico e tratamento.

15. Hepatoesplenomegalias.
16. Diagnóstico diferencial o con

duta nas hemorragias digestivas.
17. Estudo clínico e tratamento da

anemias crônicas.
18. Estudo clinico e terapêutico de

síndromes hemorrágicas.
• 19. Estudo clinico e terapêutico da
pleurites, pneumonias, supurações pul
monares e bronquiectasias. .

20. Conduta terapêutica na aarn
brônquica.

21. Noções gerais sobre tuberculos
pulmonar.

22. Estudo clinico e teraplutica
insuficiência cardíaca congestiva e da
arritmias.

23. Elopatogenia, astucio elínk,
prognóstico e tratamento da doenç
arterial hipertensiva.

24. Estudo clinico e terapêutico daa
arteriopatias periféricas e das troril
bolses venosas.

25. Diagnostico diferencial kat'
manto dos Coma,:



•n•n•

Postal

REVISTA TRIMEST-RAL
DE

JURIíPRUDÊNCIA.
DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Nol, 59 (Pág rs. 1-308) janeiro de 1972-

PREÇO: Cr$ 12.00

VENDA

Na Guanabara

Seçáo de Vendas: Av. Rodridues Alves, 1
Agência	 Mipistério da Fazenda

Agência	 Palácio da Justiça, 3 9 pavimento
• Corredor D	 Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso
Em Brasília

.Na sede do

Sexta-feira 24
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I - Parte	 . Março de 1972 '1117

26. Diagnóstico diferencial das sin-
dl ornes convulsivas.

27. Diagnóstico e tratamento do es-
tado do mal epiléptico.

23. Quadro clinico, etagnástico di-
ferencial e tratamento da hipertensão
encraniana.

29. Quadro clinico, diagnóstico di-
ferencial e tratamenta , do Acidente
Vascular Cerebral.

,Diagnóstico diferedcial da fe-
bre.

31. Estudo clinico e terapêutico
doenças infecciosas e parasctariae; .e
bres eruptivas, febre Meada e para-
tifóide, mononucleose infecciosa, me-
ningite, difteria.

32. Quadro clínico, • diagnóstico e
terapêutica da malária.

33. Etiopatogenia, diagnóstico e tra-
tamento das derrnatoses alérgicas.

34. Estudo clinica e terapêutico da
febre reumática. Artrites agudas,.

35. Intoxicações exógena.
36. Noções gerais sobre acidentes do

trabalho. Redução da capacidade la-
borativa,

37. Noções de Medicina Legal. 	 )
38. Histeria: Diagnóstico Meren-

dai, conduta clínica. 	 .•
seção' II - Clínica Cirúrgica

Anestesia local, loco-regional,
troncular e segmentar (pendurai e ra-
qui).

2. Indicações e técnica de bloqueio
simpático e lombar.

3. Anestesia geral. Complicações
respiratória e circulatórias imediatas
da narcose. Dedicações e técnica da
entubação endotraqueal.

4. Avaliação do risco operatório -
Equilíbrio hidroelétrolitico - Acidose
e alcalose.

5. Chomie cirúrgico'.
6. Traumatismos em geral Con-

tusões em geral-- Feridas em geral
- Luxações em geral Entorses -
Fraturas em geral. Politraumatiza-

dos.
7. Traumatismos Ia coluna.
8. Fratura dos membras superiores

• inferiores.
9. Fratura da, bacia e suas campli-

cações Imediatas.
10. Traumatismos do cranio em ge-

ral - Tratamento da fratura de ara-
nio.

• 11. Traumatismos do abdome:
12; . Traumatismos do tórax em

' geral.
• 13. Traamatismos do . rim.

14. Infecções da mão - fleimão da
mão.

15. Indicações ' e técnicas dás
amputações. •

16. Indicações e 'técnicas das tra%
queostomias.

Indicaçõea e técnicas das lias-
troenteronastomoses.

18. Indicações e técnicas dai gas-
trotomias.

19. Indicações e técnicas das colos-
tomias.

20. Queimaduras era geral.
21. Abdome agudo.	 •
22. Apendicite aguda	 Divertilu-

lite de Meckel - Noite.
23. Ulcera ga,stro auodenal perfu-

rada e seu tratamento.	 .
24. Hemorragias diantevas.
25. ColecIstite aguda - Colelittase
26. Pancreatite aguda,
27. Obstrução intestinal Volvo do

sigmoide. •
28. Invaginaçâo intestinal na fai-

ança.
29. Hérnia estrangulada.
30. Anglopatias periféricas.
31. Trombose hemorroldária, fis,eu-

ra anal, pseudo- estran gulamento hc-
morroldário e abcesso ano-retal -
Ttetamento das más formações coa-
géticas. ano-retais. Prolapao e proce-
dência do reto.

32. Amaria - Etiapatogenia e. tra-
tamento gênito-urinárias Litaioe
urinária:.

33. Corpos estranhas nos olhoa, tra-
quéia, estômago e reto.

34. Urgêncas em obstétrica . -- Pla-
centa prévia - Prenhez ectiSoica. rota

Ruptura uterina -a Apoplexa ute-
ao-placentária - Mola hidati forme.

35. Aborto e seu tratamento.

36. Toxemia gravídica e soa trata-
mento.
II - Prova Prdtico-orq1, que cons-

tará da execução de trabalhos, ar-
guição e relatório dentro da Especia-
lização porr que haja optado o candi-
dato, abservadas as seguintes normas;

Para Seção I - Clinica Médica
a) Exame físico de uru doente sor-

teado pela Banca Examinadora, den-
tre três Mi mais seguido da respec-
tiva observação:

b) relatório (escrito e resumido) do
qual conste, aliem da observação cli-
nica, o diagnóstico do caso e a tera-
pêutica indicada.	 C "
k •

Esta prova valerá até 100 (cem;
pontos, assim distribuídos:

Exame e diagnóstico, até - 63 pon-
tos -

Relatório, até - 40 pontos
Para Seção II - Clínica Cirúrgica
a) execução de ato cirúrgico acom-

panhado i de arguição sobre o caso
apresentado ao candidato.

Observação: Na hipótese de o can-
didato não apresentar paciente para
operar, caberá a Banca Examinadora

b) , Exame, diagnóstico e inclicaçaa
operatória (por escrito) num caso de
paciente sorteado pela Banca Exame
nadara.:

Esta prova valerá até 100 (cem)
pontos, assim distribuídos:

Execução de ato cirúrgico e argui-
ção, até - 60 pontos

Exame, diagnóstico e indicação ope-
ratória, até - 40 pontos

8. Cada uma das provas de seleção
vaiará -até 100 pontos, considerando-
se habilitado o candidato que obtiver
nota igual ou superior a 60 (sessenta),
por prova.

9. Os candidatos habilitados no con-
curso serão classificados em listas
distintas de acordo com • a Especiali-
zaçãd; em que se hajam inscritos.

10. Classificação Final - Será fei-
ta por total de pontos e obedecerá ás
seguintes normas:

a) o total de pontos de cada can:
didato será a soma dos pródutos cias
notas das provas pelos coeficientes
abaixo-mencionados:

Provas	 Coeficientes
Escrita - 2
Prático-oral --- 3
b) os candidatos habWtalas serão

relacionados por ordem decrasaante
dos totais de pontos obtidos na for-
ma da alínea anterior:"

c) em caso de igualdade no total de
pontos, terá preferência, para efeito
de classificação, sucessivamente o
candidato que:

1° - obtiver malar nota na Prova
Prático-oral;

20 - for casado, e	 -
3° - for mais idoso.
11. Banca Examinaodra Haverá

uma Banca Examinadora para cada
Especialização. A orientaçao dessas
Bancas, porém, ficará a cargo de um
Presidente-Geral.

12. O prazo de validade do concur-
so será de 2 (dois) anos, contados a
partir da publicação do ato de sua
homologação.

13. •Não haverá, sob qualquer pra-
textoasegunda chamada para nenhu-
ma da alínea anterior;

14. Os candidatose somente pode-
rão apresentar um único e fundamen-
tado pedido de .revisão relativamente
ao resultado de cada 'prova, indican-
do com precisão as queseões e os rena
tos a serem • objeto de revisão, sob
Pena de indeferimento liminar. O ci-
tado recurso será dirlgicda ao Diretar
do Departamento do Pessnal da ....
UFGO, no prazo de 48 horas, canta-
dos da vista da prova. •

15. A Inscrição implicará o conhe-
cimento das presentes inaarucões e o
compromisso tácito, por parte do
candidato, de aceitar as condições do
concurso tais como aqui se acham es-
tabelecidas.

16. Os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor do Departamento lo Pe3-
soai da Universidade Federal de Goiás

Goiânia, 16 -de março de 1972. -
Marco thetóniodeFaria, Diretor
Divisão de Seleção e Aperfeiçoanicn

EDITAL No 6-72
Concurso para provimento dos (

pregos de Servente, Hospitalar, t
o regime da Consolidação das I.
do Trabalho (C.L.T.).

C. n9.9-72
Faço, público que estarto aber' -

nesta Capital, as inscrições par:
concurso acima referido.

Prazo para inscrição:
De 3-a 28 de abril de 1972.
Horário: das 9 horas às 17 hor
Local: Divisão de Seleção e Ar

feiçoamento do Departamento	 •
Pessoal da. UFGO - Praça Unive-
tária S/N - Goiânia - Goiás.

2. Requisitos para inscriçdo:
a) comprovar estar em dia com (

obrigações militar e eleitoral. Os ir
tares isentos das obrigações eleito:
deverão apresentar comprovação
reepectivo Comando;

b) apresentar duas fotografias
centímetros, recentes,  tiradas •
frente e sem cobertura; •

c) ter a idade máxima de 40 ar
incompletas. à data de 'abertura e
Inscrições; Isentam-se desse
ccupantes da cargos ou função ¡
hliçcaao, ; desde que comprovem essaa	 -

d) comprovar, no ato da inseri,
o recolhimento da taxa de Cr$ le
(dez cruzeiros), cujo pagamento
efetuado no Banco cio Brasil S. A.
Aafncia Central, em- Goiânia.

e) preencher ficha de inscrição.
3. .11á, no momento, vagasa cr

preenchimento ficará a critério
R,eitoria da UFGO, sendo a salá•
inicial de Cr$ 414,00 (quatrocentoe
qu.atorae cruzeiros), mensal.	 '

4. Os candidatos contratados te:
exercialo em Goiânia.

5. Exemplos Típicos de Tarefas
Aos ocupantes desse emprego poder • •
ser cometidas, entre outras, as sege
tas tarefas: executar as tarefas re:
rentes ao arranjo do ambiente, ar.
macão e conservação do material
finidade; participar da reoepaão c
pacientes admitidos; n auxiliar os p
fissionais médicos e da enferma'
na realizaçâo de exames e tratam-
tos; coletar e encaminhar mate:
para exames de laboratório ou Ines
auxilio na realização dessa tare
segundo rotinas estabelecidas; pre -
rar e acondicionar o material â
relização; participar das ativida--
de educação sanitária aos pacient.

6: Provas - As provas do concu
serão de seleção (elirninatórias)
classificatórias,

'1. Prova de Seleção Prova P
tico-oral, que constará de execução
trabalhos e arguição, pela qual
comprove o conhecimento e habilid
do candidato nas atividades do cai
indicadas no item 5 destas instruçõ.

8. Prova Classificateria - Esc.?
Õr Português e kfatemdtica, que cc
preenderá a resolução de quest-
objetivas sobre assuntos dos anu'
tesa) programas:

1. Alfabeto. Vogais e Consoant-
Encontro vocálicos e consonantais.

2. Silaba. Palavra e vocabu'
Acento Tónico.	 •

3. Regras ortográficas de orce
prática.

4.. Classes de palavras variáve
Gênero, número, grau, pessoa. C(
iugação completa de verbos auxilia:
e regulares.

b) matemática
I . Operações sobre números Intel? .

(soma, subtração, multiplicação
divisão).

2. Dobro e Metade; triplo e te:
parte; quádruplo e quarta par
quíntuplo -e quinta parte.
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3. Leitura, e escriti'de números in-
teiros até 1.000.000.

Esta prova valerá. até 100 (cem)
pontas, assim distribuídos:

— Português, até 	  70 pontos,
— Matemática, até 	  30 pontos.
9. A prova de Seleção valerá até

100 (cem) pontos, considerando-se
habilitado o candidato que obtiver
nota igual ou superior a 60 . (sessen-
ta) .

10. Classificação Final — Será feita
txir total de pontos e obedecerá às
Je,guintes normee:

a) o total de pontos de cada. can-
didato será a soma dos produtos das
notas das provas pelos coeficientes
abaixo mencionados:

	

Provas	 Coeficientes

	

Prático-oral 	 ---	 '3
— CIassificatória 	 	 1

b) os candidatos habilitados serão
relacionados .por ordem decrescente
'tos totais de pontos obtidos na forma
da alínea anterior;

c) em caso de igualdade no total de
nontos, terá preferência,. para efeito
te classificação, sucessivamente, o

uandidato que:
19) obtiver maior nota: na prova

prático-oral;
29) for casado; e
39) for menos idoso.
11. O prazo de validade do con-

curso será de 2 (dois) anos, cantados
a partir da publicação do ato de sua
aomologação.

12. Não haverá, sob qualquer pre-
texto, segunda chamada para nenhu-
-ma prova.	 -

13. Os candidatos somente poderão
apresentar um único e fundamentado

'pedido de revisão relativamente ao
resultado de cada • prova, indicando
com precisão as questões e os pontos
a serem objetos de revisão, sob pena
de indeferimento liminar. O citado
recurso será dirigido ao Diretor do
Departamento do Pessoal da UFGO,
no prazo de 48 horas, contados da
vista da "prova.
-14. A Inscrição implicará o conhe-

cimento das presentes instruções e o
compromisso tácito, por parte do
candidato, de aceitar as condições do
concurso tais como aqui •se acham
estabelecidas.

15. Os casos omissos serão resolvi-
dos pelo Diretor do Departamento do

. Pessoal da Universidade Federal de
Goiás.

Goiânia, 17 de março de 1972. —
Marco Antônio de Faria, Diretor da
~são de Seleção e Aperfeiçoamento.

EDITAL N° 007-72
Concurso para provimento dos empre-

gos' de Auxiliar de Cozinha, sob o
-regime da Consolidação das Leis do
Trabalho (C.L.T.)

"	 C. N9 010-72
Faço público que estarão abertas,

nesta Capital, as inscrições para o
concurso acima referido.

Prazo para inscrição

De 3 a 28 de abril de 1972
Horário: das 9 11 às 17 Horas;

• Local: Divisão de Seleção e Aper-
feiçoamento do Departamento do Pes-
soal da UFGO — Praça Universitá-
ria S. N. — Goiânia —

2. Requisitos para inscrição -
a) comprovar estar em dias com as

obrigações militar e eleitoral. Os mi-
litares isentos das obrigações eleito-
rais deverão apresentar comprovação
do respectivo Comando;

b) apresentar, duas (2) fotografias
3x4 cm, recentes, tiradas de frente e
sem chapéu;

c) ter a idade máxima de 35 anos,
incompletos, à data de abertura das
inscrições; isentam-se desse limite os
ocupantes de cargos ou- função públi-
ca, desde que comprovem essa condi-
ção;

d) comprovar, no ato da inscrição
recolhimento da taxa de Cr$ 10,00

(dez cruzeiros), cujo pagamento será
efetuado no Banco do Brasil S. A. —
Agência Central, em Goiânia;

e) preencher ficha de inscrição.
3. Há, no momento, vagas, cujo pre-

• enchimento ficara a critério da Rei-
toria, sendo o salário inicial de Cr$
.1.£7,00 (duzentos e noventa e sete cru-
zeiros), mensal.

4. Os candidatos contratados terão
exercício em Goiânia.

5. Exemplos Ttptcos de Tarefas —
Aos ocupantes desse emprego poderão
aer cometidas, entre outras, as seguin-
tes tarefas: limpar, escolher, lavar,
cortar, descascar e executar outras
operações de preparo dos viveres a se-
rem utilizados na cocção, preparar o
equipamento da cozinha, colocando-o
em condições de uso e funcionamen-
to; executar a limpeza diária" dos fo-
g:les e demais aparelhos e utensílios,
elétricos ou não; preparar refeições
ligeiras; acondicionar em lugar higi-
ênico, livre de contaminação os víve-
res entregues à cozinha, tais como
carnes, peixes,' verduras, charques,
gorduras, cereais, condimentos, fari-
nhas e outras; carregar e remover sa-
cos, volumes e qualquer mercadoria
para o setor de trabalho; bem como
lavar louça e demais aparelhos e ape-
trechos de uso; operar com fogões e
outros aparelhos, inclusive caldeiras
de produção de vapor e água quente;
executar a limpeza do local de traba-
lho:- e executar outras tarefas seme-
lhantes.

6. ,Provas — As provas do concurso
serão de seleção (eliminatória) e cias-
sificatória.
• 7. Provas de Seleção -- Prático-
oral, que constará de execução de tra-
balhos .e arguição, pela qual se com-
prove o conhecimento e habilidade do
candidato nas técnicas ou atividadez,
inerentes ás atribuições de Auxiliai°
de Cozinha e constantes dos exemplos
de tarefas enumeradas no item 5 das
presentes Instruções.

8.' Prova — A prova de seleção vale-
rá até 100 (cem) pontos consideran-
do-se habilitado o candidato que ob-
tiver nota igual ou superior a 60 (ses-
senta).	 .

9. Prova Classificatória — A prova
alassificatória; que será escrita, com-
preenderá:	 .	 •

I — Português — Leitura 'silenciosa
de texto apresentado, sobre o qual se-
rão solicitadas interpretações simples
e diretas.

II — Matemática
1, As quatro operações sobre núme-

ros Inteiros e fracionários (soma, sub-
tração, multiplicação e divisão).

2. Noções de sistema legal da unida-de de medida: medida de massa e vo-
lume (Decreto ng 63.233, de 12 de se-
tembro de 1968).

Esta prova valerá até 100 (cem)
pontos, assim distribuídos:

I — Português, até 40 pontos
rt -- Matemática, até 60 pontos.
10. Clasificação Final — Será fei-

ta por total de pontos de cada candi-
dato e obedecerá às seguintes nor-
mas:

a — o total de pontos de cada can-
didato será a soma. dos produtos das
notas das provas pelos coeficientes
abaixo mencionados:
Provas	 Coeficientes
— Prático-oral 	 —'	 - 3
— Clasisficatória . 	 — 1

b — os candidatos habilitados serão
relacionados por ordem decrescente

dos totais de pontos na forma da alí-
nea anterior;

c — ene caso de igualdade no total
de pontos terá preferência para efeito
de classificação, sucessivamente, o
candidato que:

1° — obtiver maior nota na Prova
Prático-oral;

2° --- for casado; e
3° — seja mais idosáe
11..0 prazo de validade do concur-

so será de 2 (dois) anos contados a
partir da publicação do ato de sua
homologação.

12. Não haverá, sob qualquer pre-
texto, segunda chamada para ne-
nhuma prova.	 .-

13. Os candidatos somente poderão
apresentar um único e fundamentado
pedido de revisão relativamente ao
resultado de cada prova, indicando
com precisão 'as questões e os pontos
a eerem objetos de revisão sob pena
de indeferimento liminar. O citado
recurso será dirigido ao Diretor do
Departamento . do Pessoal da UFGO,
no prazo de 48 horas, contados da ‘,1s-
ta da prova.

14. A inscrição implicará o conhe-
cimento das presentes instruções e -o
compromisso tácito, por parte do can-
didato, de aceitar as condições do
concurso tais como aqui se acham es-
tabelecidas.

15. Os casos omissos serão resolvi-
dos pelo Diretor do Departamento do
Pessoal da Universidade Federal de
Goiás.

•
Goiânia, 1 de março de 19-72.

Marco António de . Fartas, Diretor da
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento.

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA E DO

COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL'

Conselho Deliberativo

PAUTA DE JULGÁMENTO

Nos termos do artigo 15 da Reso-
lução n9 1.999, de 22 de fevereiro de
1968, os processos abaixo relacionados
acham-se em pauta de julgamento
para as sessões ordinárias do Conse-
lho Deliberativo, nos dias 5, 12, 19 e
26 de abril; 3, 10, 17, 24 e 31 de maio
de 1972, às dez horas, na sala do
Conselho Deliberativo do Instituto do
Açúcar e do Álcool, na Praça Quinze
de Novembro, 42, 89 andar — Rio de
,.7aneiro — Estado da Guanabara. -

PROCESSOS FISCAIS
Estado de São Paulo

Processo: AI 369 -66.
Autuados: Laert Ganeo, Açúcar e

Alcool São- Luiz S. A. (Usina São
Luiz) e Finazzi & Cia.

Recorrente: Açúcar e Alcool São
Luiz S. A. (Usina )tSão Luis). -

Assunto: Recursos: voluntário e do
Sr. Procurador junto à le Comissão
de Conciliação e Julgamento — Infra-
ção: 19) Art. 42 c/c o 60 letra b; 29)
art. -19 1 29, 29, 31 § 29, 36 e 11, 64,
65 e 69 parágrafo único; e o 3 9) art.
40 e 42 cio o 63, todos do Decreto-lei
n 1.831, de 4-12-39.

Relator: 'Francisco de Assis de Al-
meida Pereira.

Estado de São Paulo
Processo: AI 385-66.
Autuados: Fendo Miguel Matta,

Açúcar e Álcool São Luiz S. A.
(Usina São Luiz). e Fina.zzi Se Cias

Assunto: Recurso do Sr. Procura-
dor junto à le Comissão de Concilia-.
ção e Julgamento — Infração: 19)
art. 42 c/c o 60 letra b; 29) art. 19

29, .29,' 31 1 29, 36 e 11, 64, 65- e 69
parágrafo único e o 39) art. 40 e 42
c/c o 63, todos do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4-12-39.

Relator: Oswaldo Ferreira Jalne
beiro.

Estado de São Paulo

Processo: A1'663-67.
Recorrente: Oliveira & Pereira Ltda.1
Assunto: Recurso voluntário In-'

fração aos arts. 33, 42 e 60 letra b,
do Decreto-lei n9 1.831, de 4-12-39,
c/c o artigo 43 da Lei n 9 4.870, de
1-12-65, c/c o art. 1 9, letra a, do
Decreto ne 58.605 de 14-6-66; sem
prejuízo, ainda, das sanções previstas
no art. 19, letra c, do Decreto-lei 16,
de 10-8-66.

Relator; Ernesto Alberto Ferreira
de Carvalho.	 .

Estado de Minas Gerais
Processo: AI 18-72.
Autuada: Usina Santa Helena S. A.

(Usina Santa Helena).
Assunto: Recurso ex offictO — In-

fração aos artigos 51, 1* 29 e 39, da
Lei n9 4.870, de 1-12-65, c/c o artigo
19 do Decreto-lei n9 16, de 10-8-66;
com as modificações do artigo 89 dd
Decreto-lei n9 56, de 18-11-66.

Relator; Hamlet-José Taylor de
Lima.

PAUTA DE JULGAMENTO
Nos termos do artigo 15 da Reso-

lução ng 1.999, de 22 de fevereiro de
1968, os processos abaixo relacionados
acham-se em pauta de _julgamento
para as sessões ordinárias do Conse-
lho Deliberativo, nos dias 5, 12, 19 e
26 de abril; 3, 10, 17, 24 e 31 de maio
de 1972, às dez horas, na sala do
Conselho Deliberativo ido Instituto do
Açúcar e do Alcool, na Praça Quinze
de Novembro ng 42, 8g andar — Rio .
de Janeiro — Estado da Guanabara.

PROCESSOS FISCAIS'
Estado de São Paulo

Processo: AI 465-66. -
Recorrente: Irmãos Blagi S. A.-

Açúcar e Álcool, proprietários da Usi-
na 'da Pedra.
. Assunto: Recurso voluntário — In-
fração aos artigos 148 e 149, do De-
creto-lei ri.9 3.855, de 21.11.41.

Relator: Deniz Ferreira Ribeiro.
Estado da Paraiba

Processo: AI '738-6'7.
Recorrente: Usina Tanques 8. A.
Assunto: Recurso Voluntário — In-

fração ao artigo 60, letra c• e artigo
31, 1 2.9 do Decreto-lei ng 1.831-39,
combinado com os artigos 4°, pará-
grafo único, 42 e 43 da Lei número
4.870-65 e letra c do artigo 3.9 do De-
creto-lei n.9 56, de 18.11.66, combina-
do com o Decreto n.9 58.605, de 14 de
junho de 1966.

Relator:. José Gonçalves Carneiro,
Estado de Minas Gerais

Processo: . Al 136-68.
Recorrente: Usina Santa Helena

S. A. (Usina Santa Helena) .
Ftssunto: -Recurso voluntário — In-

fração aos artigos 51, § 2.9 da Lei nú-
mero 4.870-65, combinado com a letra
e do artigo' 1.9 do Decreto-lei nú-
mero 16, de :0.8.66, modificado pelo
artigo 8.9 do Decreto-lei n.9 53, de 18
de novembro de 1966, sem prejuízo.
das sanções do artigo 12, do Decre-
to-lei n.9 16, de 10.8.66.	 .

Relator: Juarez Marques Pimentel.
Retificação

Na publicação. do Diário Oficial —
Seção I — Parte II de 8 de março
de 1972, fls. 888-89:.
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PROCESSO AI 742-67 —
ACÓRDÃO N.9 357

Onde se lê: Boaventura Ribeiro da
inha — Relator.

Leia-se: Mário Pinto de Campos —
-gator.

MINISTÉRIO.
DAS

MINAS E ENERGIA

COMPANHIA BRASILEIRA
DE TECNOLOGIA NUCLEAR

CBTN
ari constituição, na forma da Lei
n° 5.740, de 1 de dezembro de
1971)

1SSEMBLEIA GERAL DE CONS-
TITUIÇÃO

Convocação

O Representante da Comissão Na-
/nal de Energia Nuclear — CNEN,
Is Atos Constitutivos da Compe-
lia Brasileira de Tecnologia Nu-
-'ar — CBTN, convoca os subscrito-
s de ações para a Assembléia Ge-
1 de Constituição da Sociedade, a
alizar-se em Brasilia, Distrito Fe-

dera:, no dia 5 de abril do corrente
ano, às 10 horas, I no Auditório do
Edifício da PETROBRAS, setor de
Autarquias Norte, devendo os respec-
tis os trabalhos obedecer a seguinte
Ordem do Dia:

I — Aprovação do laudo de avalia-.
ção dos bens pertencentes à CNEN,
cujos valores serão ' destinados à
tegralizaçáo de parte	 do	 capital
subscrito (artigo 90, § 1°, da Lei nú-
mero 5.740, de 1 de dezembro de
1971);

II — Aprovação dos EstatUtos;

I11 — Eleição de 4 a 6 Diretores,
sendo um Diretor Superintendente;

' I	 Eleição dos membros do
Conselho Fiscal;

V — Fixação dos horários dos
membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal.

Brasilia, 20 de Inarço de 1972. —
Alfredo de Almeida Paiva, Represen-
tante da CNEN nos atos constituti-
vos da CBTN .(Portaria n° 172-71,
do Presidente da Comissão Nacional
els Energia Nuclear, de 7 de dezem-
bro de 1971, publicada no Diário
Oficial de 16 de- dezembro de 1971,
Seção I, Parte II, página n°, 3.930).

Dias: 22, 23 e 24-3771.
(N.0 1.355-B — 20-3-72 — Cr$ 9.3,0e)

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

ATA N.9 16-72
Ata da reunindo da Comissão de

Concorrência de Serviços e Obras
(CCSO), para recebimento e aber-
tura das propostas da Tomada de
Preços n•9 16-72, referente a exe-
cução de serviços de drag.:Yem de
canais na bacia do Rio Grande, no
município de Careaçu, Estado de
Minas Gerais, 9,9 Distrito Federa/ de
Obrai de Saneamento, conforfte as
exióências e características cons-
tantes do Edital e da Especificação
n.9 16-72.

As quinze horas do dia dezesseis de
março de mil 'novecentos e setenta e
dois, reuniu-se, na sede deste Depar-
tamento, sito à. Avenida Presidente
Vargas n.9 62, 79 andar, Estado na
Guanabara, a Comissão composta pelo
Engenheiro Alfredo Eduardc Rabio-
soa Aldridge Carmo, Presidente da
CCSO, pelo Procurador Ayrton Manoel
D'Avila, pelos Engenheiros José Pe-
raiva de Carvalho e José Ferreira
membros da Comissão e pelo Admi-
nistrador Humberto Lopes Potyguara
da Silva, servindo de•Secretário.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente comunicou aos pre-

sentes que a mesma se destinava ao
recebimento e abertura das propos-
tas para Tomada de Preços n.9 16-'42,
tendo comparecido e entregue os çn-
velopes de documentação e de propos-
ta, o representante da firma 	
"CONSPAM" Construtora São Paulo
— Minas S. A., inscrita neste De-
partamento sob o n.9 84.

Estando a firma com seus docuMen-
tos de acordo com o Edital, passou-se
à abertura do envelope do oroposta.

A proposta apresentada, sm resumo
foi a seguinte:
"CONSPAM" Consctrutora São Paulo.

Minas S. A.
Preço total dos serviços: Cr$

1.097.400,00 (hum milhao, noventa e
sete mil e quatrocentos cruzeiros).

Prazo para execução: 18 (dezoito);
meses.

Nada mais ocorrendo, o Senhor Pre-
sidente encerrou a -casão às quinze
horas e trinta .niontos, autorizando-
me, como Secretário, a lavrar a. pre-
sente Ata, que vai por mim assinada
e pelos membros da Comiaaão

Rio de Janeiro, dezesae.s de março
de nal novecentos e setenta e dois. —
Humberto Lopes Potyguara da Silva,
Secretário. — Alfredo Eduardo Robin-
son Atdridge Carmo. Presidente da
CCSO. — Ayrton Manoel D'
Procurador membro da comissão. —
José Peralva de Carvalho, Engenhei-
ro membro da Comissão, — José Fer-
reira, Engenheiro membro da Co-
missão.

CONSTITUIÇA0
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

•	 EMENDA -N.' 1

PROMULGADA EM 1Z DE OUTUBRO DE 196

Com Indica Alfabético-Remissivo

DIVULGAÇÃO N.' 1.16L

Preço: Cr$ MO •

A VENDA

Na Guanabara

Seção 'de Vendas: Av, Rodrigues Alves,

Agência b
Ministério da Fazenda

Atende-es a pedidos pelo Serviço de Reedzedso Postal
Rui BrasIlia

Na gra* ao D_LI.N.
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Diplomas legais ou'seus dispositivos expresn

aameffte alterados,' revogados, derrogados, •
declarados nulos' , caducos, sem' efeito ou
insubsistentes pela legislação publicada no
ano a que se refere o volume,.,_

Março de 1972

;

•

À

INDICES
DA

LEGISLAÇÃO FEDERAL •

- NUMARICO	 -

Com ingicação da data da publicaçXo
no -Diário Oficiar e do Volume da •

• •"Coleção das Leis"

•ALFABÉTICO-REMISSIVO
- Pela ordem alfabética dos assuntos

• LEGISLAÇÃO REVOGADA'_

1967
'

DIVULGAÇÃO N! T.042

PREÇO: Cr$ 8,00

1968
•DIVULGAÇÃO N.' T.152

PREÇO: Cr$ 20,00

• - 'A VENDA

Na Guanabara
Seç'áo de.Vendas: Av. Rodrigues Alves T

, Agência I: Ministério da Fazenda
, 

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembeilso .Postal
Em Brasília

Na sede do DIN

	nnn•nn•1111V	

PREÇO DESTE EXEMPLAR — Cr$ 0,30


